
 

 

RESOLUÇÃO Nº 117, DE 17 DE SETEMBRO DE 2009 

Altera a RESOLUÇÃO nº 80/2007, que dispõe 
sobre o plano de contas padrão para a 
concessão da exploração industrial e 
residencial dos serviços de gás canalizado no 
Estado do Ceará.  

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇO S PÚBLICOS 
DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ - ARCE , no uso de suas competências que lhe 
conferem os artigos 8º, inciso XV e o artigo 11 da Lei Estadual nº 12.786, de 30 de 
dezembro de 1997, e o artigo 3º, incisos IV e XII do Decreto Estadual nº 25.059, de 15 de 
julho de 1998; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 21, da Constituição do Estado do Ceará, com 
redação alterada pela Emenda Constitucional no 32, de 14 de outubro de 1997, que 
determina a competência estadual na exploração direta, ou mediante concessão, dos 
serviços de gás canalizado em seu território;  

CONSIDERANDO os termos da Lei 12.786, de 30 de dezembro de 1997, que instituiu a 
ARCE, bem como as suas alterações;  

CONSIDERANDO que as atividades de regulação da ARCE compreendem aspectos 
técnicos, comerciais, econômico-financeiros, bem como cumprimento de obrigações 
vinculadas ao contrato de concessão datado de 30/12/1993, bem como ao termo aditivo 
assinado em 1º de março de 2004;  

CONSIDERANDO que, no tocante à regulação econômica, compete a ARCE homologar 
reajustes e proceder à revisão das tarifas;  

CONSIDERANDO que a planificação contábil padronizada, por ocasião da prestação de 
informações financeiras, pelas entidades reguladas, é fundamental para a análise do 
custo do serviço ofertado à sociedade e para o estudo da adequação da tarifa cobrada 
dos usuários;  

CONSIDERANDO que um plano de contas padrão contribui para a minimização da 
assimetria de informações entre entidade regulada e regulador.  

RESOLVE: 

Art. 1º  - Alterar o plano de contas padrão para os serviços de gás canalizado estabelecido 
nos termos do Anexo I da Resolução nº 72, de 09 de outubro de 2006, e alterado pela 
Resolução nº 80, de 1º de fevereiro de 2007, o qual passa a ter a composição e estrutura 
fixada no anexo desta Resolução. 

Art. 2º  - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

SEDE DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DEL EGADOS DO 
ESTADO DO CEARÁ – ARCE , em Fortaleza, aos 17 de setembro de 2009. 

 

JOSÉ LUIZ LINS DOS SANTOS 

Presidente do Conselho Diretor da ARCE 

 

MARFISA MARIA DE AGUIAR FERREIRA XIMENES 



 

 

Conselheira Diretora da ARCE 

 

LÚCIO CORREIA LIMA 

Conselheiro Diretor da ARCE 

 

* Publicado no Diário Oficial do Estado de 28/09/2009. 

 



 

 

ANEXO A RESOLUÇÃO Nº 117 DE 17 DE SETEMBRO DE 2009 

ELENCO DE CONTAS 

1   ATIVO 

1.1   CIRCULANTE 

1.1.1   DISPONÍVEL 

1.1.1 .01  CAIXA 

1.1.1 .01 .0001 Fundo Fixo de Caixa 

1.1.1 .02  DEPÓSITOS BANCÁRIOS A VISTA 

1.1.1 .02 .000(n) (Contas individualizadas dos bancos) 

1.1.1 .03  NUMERÁRIO EM TRÂNSITO 

1.1.1 .03 .0001 Transferência Bancária 

1.1.1 .04  APLICAÇÕES DE LIQUIDEZ IMEDIATA 

1.1.1 .04 .000(n) (Contas individualizadas por instituição financeira e tipo de aplicação) 

    

1.1.2   CRÉDITOS, VALORES E BENS 

1.1.2 .01  CRÉD. DECORRENTES DA DISTRIBUIÇÃO DE GÁS 

1.1.2 .01 .0001 Clientes Diversos 

1.1.2 .02  CRÉD. DECORRENTES DE OUTRAS ATIVIDADES (NÃO CORRELATAS) 

1.1.2 .02 .000(n) (Contas individualizadas dos devedores) 

1.1.2 .03  ( - ) PERDAS NO RECEBIMENTO DE CRÉDITOS 

1.1.2 .03 .000(n) (Contas individualizadas dos créditos baixados) 

1.1.2 .04  ( - ) PROVISÃO P/ CRED. DE LIQUID. DUVIDOSA - PCLD 

1.1.2 .04 .0001 P. C. L. D. 

1.1.2 .05  ( - ) TÍTULOS A RECEBER DESCONTADOS 

1.1.2 .05 .000(n) (Contas representativas dos créditos descontados) 

1.1.2 .06  ADIANTAMENTO A FORNECEDORES 

1.1.2 .06 .000(n) (Contas individualizadas dos fornecedores) 

1.1.2 .07  OUTROS ADIANTAMENTOS A TERCEIROS  

1.1.2 .07 .000(n) (Contas individualizadas dos favorecidos) 

1.1.2 .08  ADIANTAMENTOS DE VIAGEM 

1.1.2 .08 .000(n) (Contas individualizadas dos favorecidos) 

1.1.2 .09  ADIANTAMENTOS A EMPREGADOS 

1.1.2 .09 .0001 Adiantamento – Salários 

1.1.2 .10  ADIANTAMENTOS DE 13º SALÁRIO 

1.1.2 .10 .0001 Adiantamento – 13º Salário 

1.1.2 .11  APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

1.1.2 .11 .000(n) (Contas individualizadas por tipo de aplicação) 

1.1.2 .12  DESEMBOLSOS A RECUPERAR  

1.1.2 .12 .000(n) (Contas individualizadas dos pagamentos recuperáveis) 

1.1.2 .13  IRRF APLIC FINANC - RETENÇÕES A EFETIVAR  



 

 

1.1.2 .13 .000(n) (Contas individualizadas por instituição financeira) 

1.1.2 .14  CHEQUES EM COBRANÇA 

1.1.2 .14 .0001 Cheques Devolvidos 

1.1.2 .15  TRIBUTOS A RECUPERAR 

1.1.2 .15 .000(n) (Contas individualizadas dos tributos recuperáveis) 

    

1.1.3   ESTOQUES 

1.1.3 .01  MATERIAIS EM ESTOQUE 

1.1.3 .01 .0001 Peças p/ Manutenção de Gasodutos 

1.1.3 .01 .0002  Materiais p/ Manutenção de Gasodutos 

1.1.3 .01 .0003 Materiais de Escritório 

1.1.3 .01 .0004 Materiais Diversos  

1.1.3 .01 .0005 Compras e Importações em Curso 

1.1.3 .01 .0006 Matérias Primas  

1.1.3 .01 .0099 ( - ) Provisão p/ Perdas em Estoque 

1.1.3 .01 .0100 ( - ) Provisão p/ Ajuste ao Valor de Mercado  

    

1.1.4   DESPESAS DO EXERCÍCIO SEGUINTE 

1.1.4 .01  DESPESAS ANTECIPADAS 

1.1.4 .01 .0001 Seguro de Gasodutos 

1.1.4 .01 .0002 Seguro de Veículos 

1.1.4 .01 .0003 Outros Seguros  

1.1.4 .01 .0004 Impressos Fiscais 

1.1.4 .01 .0005 Contribuição Sindical Empresa 

1.1.4 .01 .0006 Livros, Jornais e Periódicos 

1.1.4 .01 .0007 Uso da Faixa de Domínio – DER 

1.1.4 .01 .0008 Manutenção de Máquinas e Equipamentos 

1.1.4 .01 .0009 Encargos Financeiros a Apropriar 

1.1.4 .01 .0010 Descontos de Duplicatas a Apropriar 

1.1.4 .01 .0011 Arrendamentos, Aluguéis e Empréstimos de Bens 

1.1.4 .01 .0099 Outras Despesas Antecipadas 

    

1.2   NÃO-CIRCULANTE 

1.2.1   REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

1.2.1 .01  CRÉD. DECORRENTES DA DISTRIBUIÇÃO DE GÁS 

1.2.1 .01 .000(n) (Contas individualizadas dos clientes) 

1.2.1 .02  CRÉD. DECORRENTES DE OUTRAS ATIVIDADES (NÃO CORRELATAS) 

1.2.1 .02 .000(n) (Contas individualizadas dos devedores) 

1.2.1 .03  TRIBUTOS A RECUPERAR 

1.2.1 .03 .000(n) (Contas individualizadas dos tributos recuperáveis) 



 

 

1.2.1 .04  EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 

1.2.1 .04 .000(n) (Contas individualizadas dos devedores) 

1.2.1 .05  DEVEDORES DIVERSOS 

1.2.1 .05 .0001 Diretores, Conselheiros e Acionistas 

1.2.1 .05 .0002 Coligadas, Controladas e Controladora 

1.2.1 .05 .0003 Outros Devedores 

1.2.1 .06  APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

1.2.1 .06 .000(n) (Contas individualizadas por instituição financeira e tipo de aplicação) 

1.2.1 .07  ( - ) PROV.P/ CRÉD. DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA - PCLD 

1.2.1 .07 .0001 P. C. L. D.  

1.2.1 .08  ( - ) TÍTULOS A RECEBER DESCONTADOS  

1.2.1 .08 .000(n) (Contas representativas dos créditos descontados) 

1.2.1 .09  TÍTULOS DE CRÉDITO E VALORES MOBILIÁRIOS 

1.2.1 .09 .000(n) (Contas individualizadas dos clientes) 

1.2.1 .10  FUNDOS E DEPÓSITOS VINCULADOS  

1.2.1 .10 .000(n) (Contas individualizadas dos fundos e depósitos) 

1.2.1 .11  EMPRÉSTIMOS COMPULSÓRIOS 

1.2.1 .11 .000(n) (Contas individualizadas por empréstimo) 

1.2.1 .12  DEPÓSITOS POR INCENTIVOS FISCAIS 

1.2.1 .12 .000(n) (Contas individualizadas por incentivo) 

1.2.1 .13  DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE 

1.2.1 .13 .000(n) (Contas individualizadas por dispêndio) 

    

1.2.2   INVESTIMENTOS 

1.2.2 .01  PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS 

1.2.2 .01 .0001 Avaliadas pelo Método de Equivalência Patrimonial 

1.2.2 .01 .0002 Avaliadas pelo Custo de Aquisição 

1.2.2 .01 .0003 ( - ) Provisão p/ Redução Valor de Mercado  

1.2.2 .01 .0004 Outras Participações Societárias 

1.2.2 .01 .0005 Outros Investimentos Permanentes 

1.2.2 .01 .0006 Participações por Incentivos Fiscais 

1.2.2 .01 .0007 Imóveis não Destinados ao Uso 

    

1.2.3   IMOBILIZADO 

1.2.3 .01  IMOBILIZADO VINC. À DISTRIB. DE GÁS CANALIZADO 

1.2.3 .01 .0001 Edificações 

1.2.3 .01 .0002 Instalações Administrativas 

1.2.3 .01 .0003 Equipamentos de Informática 

1.2.3 .01 .0004 Equipamentos de Comunicação 

1.2.3 .01 .0005 Equipamentos de Manutenção de Gasodutos 



 

 

1.2.3 .01 .0006 Veículos da Administração 

1.2.3 .01 .0007 Veículos de Transporte de Gás 

1.2.3 .01 .0008 Veículos p/ Manutenção de Gasoduto 

1.2.3 .01 .0009 Rede de Gasodutos - I 

1.2.3 .01 .0010 Rede de Gasodutos - II 

1.2.3 .01 .0011 Rede de Gasodutos - III 

1.2.3 .01 .0012 Móveis e Equipamentos de Uso 

1.2.3 .01 .0013 Outras Máquinas, Equipam. e Ferramentas 

1.2.3 .01 .0014 Outros Equipamentos de Distribuição 

1.2.3 .01 .0015 Benfeitorias em Propriedade de Terceiros - Sede 

1.2.3 .01 .0016 Benfeitorias em Propriedade de Terceiros - Almoxarifado 

1.2.3 .01 .0099 Terrenos 

1.2.3 .02  ( - ) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA VINCULADA 

1.2.3 .02 .0001 Edificações 

1.2.3 .02 .0002 Instalações Administrativas 

1.2.3 .02 .0003 Equipamentos de Informática 

1.2.3 .02 .0004 Equipamentos de Comunicação 

1.2.3 .02 .0005 Equipamentos de Manutenção de Gasodutos 

1.2.3 .02 .0006 Veículos da Administração 

1.2.3 .02 .0007 Veículos de Transporte de Gás 

1.2.3 .02 .0008 Veículos p/ Manutenção de Gasoduto 

1.2.3 .02 .0009 Rede de Gasodutos - I 

1.2.3 .02 .0010 Rede de Gasodutos - II 

1.2.3 .02 .0011 Rede de Gasodutos - III 

1.2.3 .02 .0012 Móveis e Equipamentos de Uso 

1.2.3 .02 .0013 Outras Máquinas, Equipamentos e Ferramentas 

1.2.3 .02 .0014 Outros Equipamentos de Distribuição 

1.2.3 .02 .0015 Benfeitorias em Propriedade. de Terceiros - Sede 

1.2.3 .02 .0016 Benfeitorias em Propriedade. de Terceiros - Almoxarifado 

1.2.3 .03  IMOBILIZADO EM FORMAÇÃO 

1.2.3 .03 .0001 Montagem de Conj., Regulagem e Medição - CRM 

1.2.3 .03 .0002 Bens p/ Incorporação na Rede de Gasodutos 

1.2.3 .03 .0003 Benfeitorias em Propriedade de Terceiros - Andamento 

1.2.3 .03 .000(n) Construção de Ramal - (Contas individualizadas dos clientes) 

1.2.3 .04  IMOB. NÃO-VINCULADO A DISTRIB. GÁS CANALIZADO 

1.2.3 .04 .000(n) (Contas individualizadas dos bens) 

1.2.3 .05  ( - ) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA NÃO VINCULADA 

1.2.3 .05 .000(n) (Contas individualizadas de depreciação) 

    

1.2.4   INTANGÍVEL 



 

 

1.2.4 .01  INTANGÍVEL 

1.2.4 .01 .0001 Softwares 

1.2.4 .01 .0002 Sistema Geo-referenciado da Rede 

1.2.4 .01 .0003 Sistemas de Medição Automática 

1.2.4 .02  (-) AMORTIZAÇÃO ACUMULADA - INTANGÍVEL 

1.2.4 .02 .0001 Softwares 

1.2.4 .02 .0002 Sistema Geo-referenciado da Rede 

1.2.4 .02 .0003 Sistemas de Medição Automática 

    

1.4   EXTRAPATRIMONIAL 

1.4.1   CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

1.4.1 .01  GASODUTOS DE TERCEIROS 

1.4.1 .01 .000(n) (Contas individualizadas dos ramais) 

1.4.1 .02  VALORES DE TERCEIROS 

1.4.1 .02 .000(n) (Contas individualizadas dos valores) 

    

2   PASSIVO 

2.1   CIRCULANTE 

2.1.1   FORNECEDORES 

2.1.1 .01  FORNECEDORES DE GÁS 

2.1.1 .01 .0001 Petróleo Brasileiro S/A 

2.1.1 .02  FORNECEDORES DE MATERIAIS E SERVIÇOS 

2.1.1 .02 .0001 Fornecedores Diversos 

    

2.1.2   BANCOS CONTAS GARANTIDAS 

2.1.2 .01  BANCOS CONTAS GARANTIDAS 

2.1.2 .01 .000(n) (Contas individualizadas dos bancos) 

    

2.1.3   OBRIG. SOCIAIS, TRABALHISTAS E TRIBUTÁRIAS 

2.1.3 .01  TRIBUTOS A RECOLHER 

2.1.3 .01 .000(n) (Contas individualizadas dos tributos) 

2.1.3 .02  DIVIDENDOS A PAGAR 

2.1.3 .02 .0001 Estado do Ceará 

2.1.3 .02 .0002 Petrobras Gás S.A. - GASPETRO 

2.1.3 .02 .0003 Vicunha S.A. 

2.1.3 .03  SALARIOS, FÉRIAS e 13º SALÁRIO A PAGAR 

2.1.3 .03 .0001 Salários a Pagar 

2.1.3 .03 .0002 Férias a Pagar 

2.1.3 .03 .0003 13º Salário a Pagar 

2.1.3 .04  PARTICIPAÇÕES NOS LUCROS 



 

 

2.1.3 .04 .0001 Debenturistas 

2.1.3 .04 .0002 Empregados  

2.1.3 .04 .0003 Administradores 

2.1.3 .04 .0004 Titulares de Partes Beneficiárias 

2.1.3 .04 .0099 Outras Participações 

    

2.1.4   OUTROS DÉBITOS DE CURTO PRAZO 

2.1.4 .01  JUROS REMUNER. S/ CAP. PRÓPRIO A PAGAR 

2.1.4 .01 .0001 Estado do Ceará 

2.1.4 .01 .0002 Petrobras Gás S.A. - GASPETRO 

2.1.4 .01 .0003 Vicunha S.A. 

2.1.4 .02  ENCARGOS DE DÍVIDAS DE CURTO PRAZO 

2.1.4 .02 .0001 Moeda Nacional 

2.1.4 .02 .0002 Moeda Estrangeira 

2.1.4 .03  ADIANTAMENTO DE CLIENTES - PENALID. SEMESTRAL 

2.1.4 .03 .000(n) (Contas individualizadas dos clientes) 

2.1.4 .04  RECURSOS DE CLIENTES - APLIC. EM GASODUTO 

2.1.4 .04 .000(n) (Contas individualizadas dos clientes) 

2.1.4 .05  ADIANTAMENTO DE CLIENTES - GASODUTO  

2.1.4 .05 .000(n) (Contas individualizadas dos clientes) 

2.1.4 .06  DEPÓSITOS E CAUÇÕES 

2.1.4 .06 .000(n) (Contas individualizadas dos depositantes)  

2.1.4 .07  RECEBIMENTO DE VENDAS ANTECIPADAS 

2.1.4 .07 .000(n) (Contas individualizadas dos clientes) 

2.1.4 .08  RECURSOS DE TERCEIROS A REPASSAR 

2.1.4 .08 .000(n) (Contas individualizadas dos credores) 

2.1.4 .09  OUTROS ADIANTAMENTOS DE CLIENTES 

2.1.4 .09 .0001 Take or Pay - TERMOCEARÁ 

2.1.4 .09 .0002 Petróleo Brasileiro S/A 

2.1.4 .10  EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS CAP. PRÓPRIO 

2.1.4 .10 .0001 Moeda Nacional 

2.1.4 .10 .0002 Moeda Estrangeira 

2.1.4 .11  CREDORES POR EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 

2.1.4 .11 .0001 Petróleo Brasileiro – Rede II 

2.1.4 .11 .0002 Petróleo Brasileiro – Rede III 

2.1.4 .11 .0099 Outros Débitos 

2.1.4 .12  OUTRAS OBRIGAÇÕES 

2.1.4 .12 .000(n) (Contas individualizadas por credores) 

    

2.1.5   PROVISÕES 



 

 

2.1.5 .01  PROVISÕES TRIBUTÁRIAS S/ RESULTADO 

2.1.5 .01 .0001 IRPJ a Recolher 

2.1.5 .01 .0002 CSLL a Recolher 

2.1.5 .01 .0003 Adicional Federal a Recolher 

2.1.5 .02  PROVISÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS 

2.1.5 .02 .0001 Provisão p/ Férias e Encargos 

2.1.5 .02 .0002 Provisão p/ 13º Salário e Encargos 

2.1.5 .02 .0003 Provisão p/ Dividendos 

2.1.5 .03  PROVISÃO P/ JUROS REMUNER. S/ CAP. PRÓPRIO 

2.1.5 .03 .0001 Provisão p/ Juros Remuneratórios s/ Cap. Próprio 

2.1.5 .04  PROVISÃO P/ CONTINGÊNCIAS FISCAIS 

2.1.5 .04 .000(n) (Contas individualizadas por espécie de contingências) 

    

2.2   NÃO-CIRCULANTE 

2.2.1   CREDORES POR EMPRÉSTIMO E FINANCIAMENTO 

2.2.1 .01  CREDORES DE LONGO PRAZO - MOEDA NACIONAL 

2.2.1 .01 .0001 Petróleo Bras. S.A. - Petrobras Rede II 

2.2.1 .01 .0002 Petróleo Bras. S.A. - Petrobras Rede III 

2.2.1 .02  CREDORES DE LONGO PRAZO - MOEDA ESTRANGEIRA 

2.2.1 .02 .000(n) (Contas individualizadas por instituição financeira) 

    

2.2.2   FORNECEDORES 

2.2.2 .01  FORNECEDORES 

2.2.2 .01 .0001 Fornecedores Diversos 

    

2.2.3   IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES DIFERIDOS 

2.2.3 .01  IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES DIFERIDOS 

2.2.3 .01 .0001 Contribuição Social e IR Diferidos 

    

2.2.4   DEBÊNTURES 

2.2.4 .01  DEBÊNTURES 

2.2.4 .01 .000(n) (Contas individualizadas por espécie) 

    

2.2.5   OUTROS CREDORES  

2.2.5 .01  ENCARGOS DE DÍVIDAS 

2.2.5 .01 .0001 Moeda Nacional - Outros Credores de Longo Prazo 

2.2.5 .01 .0002 Moeda Estrangeira - Outros Credores de Longo Prazo 

    

2.2.6   OBRIG. VINCUL. À CONC. DO SERV. PÚBL. DE DI STRIB. GÁS CANALIZADO 

2.2.6 .01  DISTRIBUIÇÃO 



 

 

2.2.6 .01 .0001 Participação do Estado 

2.2.6 .01 .0002 Participação Financeira do Usuário 

2.2.8   RESULTADO DIFERIDO 

2.2.8 .01  RESULTADO DIFERIDO 

2.2.8 .01 .0001 Receita Diferida 

2.2.8 .01 .0002 ( - ) Custo Diferido 

    

2.4   PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

2.4.1   CAPITAL SOCIAL 

2.4.1 .01  CAPITAL SUBSCRITO  

2.4.1 .01 .0001 Estado do Ceará - 51% ON 

2.4.1 .01 .0002 Petrobras Gás - GASPETRO - 24,5% ON  

2.4.1 .01 .0003 Vicunha S.A. - 24,5% ON 

2.4.1 .01 .0004 Petrobras Gás - GASPETRO - 50% PN  

2.4.1 .01 .0005 Vicunha S.A. - 50% PN  

2.4.1 .02  ( - ) CAPITAL A INTEGRALIZAR 

2.4.1 .02 .0001 Estado do Ceará - ON 

2.4.1 .02 .0002 Petrobras Gás - GASPETRO - ON  

2.4.1 .02 .0003 Vicunha S.A. - ON 

2.4.1 .02 .0004 Petrobras Gás - GASPETRO - PN  

2.4.1 .02 .0005 Vicunha S.A. - PN  

    

2.4.2   RESERVAS DE CAPITAL 

2.4.2 .01  RESERVAS DE CAPITAL 

2.4.2 .01 .0001 Ágio na Emissão de Ações 

2.4.2 .01 .0002 Reserva Especial de Ágio na Incorporação 

2.4.2 .01 .0003 Alienação de Partes Beneficiárias 

2.4.2 .01 .0004 Alienação de Bônus de Subscrição 

2.4.2 .01 .0005 Resultado da Correção Monetária do Capital Realizado 

    

2.4.3   AJUSTES DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL 

2.4.3 .01  AJUSTES DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL 

2.4.3 .01 .0001 Ajustes de Avaliação Patrimonial – Ativo  

2.4.3 .01 .0002 Ajustes de Avaliação Patrimonial – Passivo  

    

2.4.4   RESERVA DE LUCROS 

2.4.4 .01  RESERVA DE LUCROS 

2.4.4 .01 .0001 Reserva Legal 

2.4.4 .01 .0002 Reservas Estatutárias 

2.4.4 .01 .0003 Reservas p/ Contingências 



 

 

2.4.4 .01 .0004 Reserva de Lucros p/ Expansão 

2.4.4 .01 .0005 Reserva de Lucros a Realizar 

2.4.4 .01 .0006 Reserva Especial p/ Dividendos Obrigatórios Não Distribuídos 

2.4.4 .01 .0007 Reserva de Incentivos Fiscais 

    

2.4.5   LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 

2.4.5 .01  RESULTADO DO EXERCÍCIO 

2.4.5 .01 .0001 Lucro do Exercício em Curso 

2.4.5 .02  AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

2.4.5 .02 .0001 Ajustes de Exercícios Anteriores 

    

2.4.6   ( - ) AÇÕES EM TESOURARIA 

2.4.6 .01  ( - ) AÇÕES EM TESOURARIA 

2.4.6 .01 .0001 Ações Próprias em Tesouraria 

    

2.4.7   ADIANTAMENTO P/ FUTURO AUMENTO DE CAPITAL 

2.4.7 .01  ADIANTAMENTO P/ FUTURO AUMENTO DE CAPITAL 

2.4.7 .01 .0001 Adiantamento p/ Futuro Aumento de Capital 

    

2.5   EXTRAPATRIMONIAL 

2.5.1   CONTAS DE COMPENSAÇÃO  

2.5.1 .01  RESPONSABILIDADE S/ GASODUTOS DE TERCEIROS 

2.5.1 .01 .000(n) (Contas individualizadas da compensação) 

2.5.1 .02  RESPONSABILIDADE S/ RECURSOS DE TERCEIROS 

2.5.1 .02 .000(n) (Contas individualizadas da compensação) 

    

3   RECEITAS 

3.1   RECEITAS OPERACIONAIS 

3.1.1   RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS 

3.1.1. .01  RECEITA BRUTA DE DISTRIBUIÇÃO 

3.1.1 .01 .0001 Gás Natural Industrial - GNI 

3.1.1 .01 .0002 Gás Natural Veicular - GNV 

3.1.1 .01 .0003 Gás Natural Autoprodução - GNA 

3.1.1 .01 .0004 Gás Natural Comercial - GNC 

3.1.1 .01 .0005 Gás Natural Residencial - GNR 

3.1.1 .01 .0006 Gás Natural Termelétrico - GNT - TERMOCEARÁ 

3.1.1 .01 .0007 Gás Natural Termelétrico - GNT - TERMOFORTALEZA 

3.1.1 .01 .0008 Gás Natural Comprimido - GNL 

3.1.1 .02  ( - ) IMPOSTOS S/ VENDAS 

3.1.1 .02 .0001 ICMS Incidente s/ Vendas 



 

 

3.1.1 .02 .0002 COFINS s/ Faturamento 

3.1.1 .02 .0003 PASEP s/ Faturamento 

3.1.1 .02 .0004 ICMS Retido – Normal 

3.1.1 .02 .0005 PIS s/ ICMS – Contingencial 

3.1.1 .02 .0006 COFINS s/ ICMS – Contingencial 

3.1.1 .03  ( - ) VENDAS DEVOLVIDAS E CANCELADAS 

3.1.1 .03 .0001 Gás Natural Industrial - GNI 

3.1.1 .03 .0002 Gás Natural Veicular - GNV 

3.1.1 .03 .0003 Gás Natural Autoprodução - GNA 

3.1.1 .03 .0004 Gás Natural Comercial - GNC 

3.1.1 .03 .0005 Gás Natural Residencial - GNR 

3.1.1 .03 .0006 Gás Natural Termelétrico - GNT - TERMOCEARÁ 

3.1.1 .03 .0007 Gás Natural Termelétrico - GNT - TERMOFORTALEZA 

3.1.1 .03 .0008 Gás Natural Comprimido - GNL 

    

3.1.2   RECEITA LÍQUIDA DE SERVIÇOS 

3.1.2 .01  RECEITA BRUTA DE SERVIÇOS 

3.1.2 .01 .0001 Manutenção de Ramais de Ligação 

3.1.2 .01 .0002 Manutenção de Outros Equipamentos 

3.1.2 .01 .0003 Serviços de Transporte de Gás 

3.1.2 .01 .0004 Outros Serviços 

3.1.2 .02  ( - ) DEDUÇÕES DE SERVIÇOS 

3.1.2 .02 .0001 ISS Incidente s/ Serviços Prestados 

    

3.1.3   DEMAIS RECEITAS 

3.1.3 .01  RECEITAS FINANCEIRAS 

3.1.3 .01 .0001 Juros Ativos 

3.1.3 .01 .0002 Descontos Obtidos 

3.1.3 .01 .0003 Variações Monetárias Ativas 

3.1.3 .01 .0004 Receita de Multas 

3.1.3 .01 .0005 Rendimentos de Aplicações Financeiras 

3.1.3 .01 .0006 Recuperação de Despesas Financeiras 

3.1.3 .02  RECEITAS DIVERSAS 

3.1.3 .02 .0001 Recuperação de Despesas 

3.1.3 .02 .0002 Reversão de Provisões Constituídas 

3.1.3 .02 .0003 Reversão de Créditos Baixados 

3.1.3 .02 .0004 Receitas de Multas Contratuais 

3.1.3 .02 .0005 Receitas Eventuais 

3.1.3 .02 .0006 Receitas de Participação de Clientes 

3.1.3 .02 .0007 Multas Contratuais - Binomial 



 

 

3.1.3 .02 .0008 Rec. Penalidade - Margem Falha Fornecimento 

3.1.3 .02 .0009 Receita de Equivalência Patrimonial em Coligadas e Controladas 

3.1.3 .02 .0010 Rec. Penalidade – Substituição de Gás 

    

3.2   OUTRAS RECEITAS 

3.2.1   OUTRAS RECEITAS 

3.2.1. .01  OUTRAS RECEITAS 

3.2.1 .01 .0001 Ganhos com Investimentos 

3.2.1 .01 .0002 Ganhos com Imobilizado 

    

4   CUSTOS E DESPESAS 

4.1   CUSTOS VARIÁVEIS DE DISTRIBUIÇÃO 

4.1.1   CUSTOS DOS PRODUTOS 

4.1.1 .01  AQUISIÇÃO DE PRODUTOS 

4.1.1 .01 .0001 Gás Natural Industrial - GNI 

4.1.1 .01 .0002 Gás Natural Veicular - GNV 

4.1.1 .01 .0003 Gás Natural Autoprodução - GNA 

4.1.1 .01 .0004 Gás Natural Comercial - GNC 

4.1.1 .01 .0005 Gás Natural Residencial - GNR 

4.1.1 .01 .0006 Gás Natural Termelétrico - GNT - TERMOCEARÁ 

4.1.1 .01 .0007 Gás Natural Termelétrico - GNT - TERMOFORTALEZA 

4.1.1 .01 .0008 Gás Natural Comprimido - GNL 

    

4.1.2   ( - ) TRIBUTOS S/ COMPRAS 

4.1.2 .01  ( - ) TRIBUTOS SOBRE COMPRAS 

4.1.2 .01 .0001 ICMS - Imp. s/ Circ. Mercadorias e Serviços 

    

4.1.3   ( - ) TRIBUTOS S/ COMPRAS - SUBSTITUIÇÃO TR IBUTÁRIA 

4.1.3 .01  ( - ) ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA  

4.1.3 .01 .0001 ICMS - ST GNI 

4.1.3 .01 .0002 ICMS - ST GNV 

4.1.3 .01 .0003 ICMS - ST GNA 

4.1.3 .01 .0004 ICMS - ST GNC 

4.1.3 .01 .0005 ICMS - ST GNR 

4.1.3 .01 .0006 ICMS - ST GNT - TERMOCEARÁ 

4.1.3 .01 .0007 ICMS - ST GNT - TERMOFORTALEZA 

4.1.3 .01 .0008 ICMS - ST GNL 

    

4.1.4   ( - ) DEVOLUÇÃO DE PRODUTOS 

4.1.4 .01  ( - ) GÁS NATURAL  



 

 

4.1.4 .01 .0001 Gás Natural Industrial - GNI 

4.1.4 .01 .0002 Gás Natural Veicular - GNV 

4.1.4 .01 .0003 Gás Natural Autoprodução - GNA 

4.1.4 .01 .0004 Gás Natural Comercial - GNC 

4.1.4 .01 .0005 Gás Natural Residencial - GNR 

4.1.4 .01 .0006 Gás Natural Termelétrico - GNT - TERMOCEARÁ 

4.1.4 .01 .0007 Gás Natural Termelétrico - GNT - TERMOFORTALEZA 

4.1.4 .01 .0008 Gás Natural Comprimido - GNL 

    

4.2   CUSTOS E DESPESAS FIXAS DE DISTRIBUIÇÃO 

4.2.1   DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

4.2.1 .01  DESPESAS COM PESSOAL 

4.2.1 .01 .0101 Honorários da Diretoria  

4.2.1 .01 .0102 Honorários do Conselho Administrativo 

4.2.1 .01 .0103 Honorários do Conselho Fiscal 

4.2.1 .01 .0104 Vencimentos e Representações 

4.2.1 .01 .0105 13º Salário e Encargos 

4.2.1 .01 .0106 Férias e Encargos 

4.2.1 .01 .0107 Bolsas e Estagiários 

4.2.1 .01 .0108 Indenizações Trabalhistas 

4.2.1 .01 .0109 Contribuições ao INSS 

4.2.1 .01 .0110 Contribuições ao FGTS 

4.2.1 .01 .0111 Pessoal Cedido – Diretoria 

4.2.1 .01 .0112 Pessoal Cedido – Outros 

4.2.1 .01 .0113 Vale Transporte  

4.2.1 .01 .0114 Vale Refeição  

4.2.1 .01 .0115 (-) Rec. de Despesas c/ Vale Refeição  

4.2.1. .01 .0116 Treinamento de Pessoal  

4.2.1 .01 .0117 Seguros de Acidentes Pessoais 

4.2.1 .01 .0130 Serviços Terceirizados  

4.2.1 .01 .0150 Outras Despesas de Pessoal 

4.2.1 .02  SERVIÇOS DE TERCEIROS 

4.2.1 .02 .0201 Serviços de Estudos e Projetos 

4.2.1 .02 .0202 Serviços de Advocacia  

4.2.1 .02 .0203 Serviços de Auditoria  

4.2.1 .02 .0204 Serviços de Pesquisa de Mercado  

4.2.1 .02 .0205 Serviços de Manutenção de Instalações e Equipamento Administrativo 

4.2.1 .02 .0206 Serviços de Tecnologia da Informação 

4.2.1 .02 .0230 Outros Serviços de Terceiros  

4.2.1 .03  DESPESAS GERAIS 



 

 

4.2.1 .03 .0301 Material de Escritório 

4.2.1 .03 .0302 Material de Limpeza e Outros 

4.2.1 .03 .0303 Livros, Jornais e Periódicos  

4.2.1 .03 .0304 Aluguéis de Imóveis  

4.2.1 .03 .0305 Outros Aluguéis 

4.2.1 .03 .0306 Comunicações  

4.2.1 .03 .0307 Energia Elétrica  

4.2.1 .03 .0308 Despesas com Refeições  

4.2.1 .03 .0309 Despesas com Passagens  

4.2.1 .03 .0310 Outras Despesas de Viagens  

4.2.1 .03 .0311 Despesas com Veículos da Administração  

4.2.1 .03 .0312 Despesas com Veículos de Operações  

4.2.1 .03 .0313 Fretes, Correios e Malotes  

4.2.1 .03 .0314 Despesas Cartorárias e Correlatas  

4.2.1 .03 .0315 Conduções e Transportes  

4.2.1 .03 .0316 Cargas e Encomendas 

4.2.1 .03 .0317 Contribuição Sindical e de Classe  

4.2.1 .03 .0318 Despesas com Informática  

4.2.1 .03 .0319 Publicações e Editais  

4.2.1 .03 .0320 Manutenção de Instalações e Equipamentos Administrativos 

4.2.1 .03 .0321 Estudos, Planejamento e Projetos  

4.2.1 .03 .0322 Despesas com Variações de Estoque 

4.2.1 .03 .0323 Promoções Sociais 

4.2.1 .03 .0350 Outras Despesas Gerais  

4.2.1 .04  DESPESAS COM VENDAS 

4.2.1 .04 .0401 Despesas com Propaganda e Publicidade  

4.2.1 .04 .0402 Despesas com Pessoal 

4.2.1 .04 .0403 Despesas com Comissões de Vendas 

4.2.1 .04 .0404 Despesas Viagens e Representações  

4.2.1 .04 .0405 Despesas com Cobrança 

4.2.1 .04 .0406 Despesa c/ Provisão p/ Crédito de Liquidação Duvidosa - PCLD 

4.2.1 .04 .0407 Perdas no Recebimento de Créditos  

4.2.1 .05  DESPESAS TRIBUTÁRIAS 

4.2.1 .05 .0501 Taxa de Regulação – ARCE  

4.2.1 .05 .0502 Taxa do IBAMA 

4.2.1 .05 .0503 Contribuição Sindical 

4.2.1 .05 .0504 Imposto s/ Operações Financeiras - IOF 

4.2.1 .05 .0505 Uso do Espaço Público - PMF 

4.2.1 .05 .0506 Uso da Faixa de Domínio - DER 

4.2.1 .05 .0507 Imposto s/ Serviços - ISS 



 

 

4.2.1 .05 .0508 PIS/PASEP - Outras Receitas Operacionais 

4.2.1 .05 .0509 COFINS - Outras Receitas Operacionais 

4.2.1 .05 .0510 Multas Fiscais e Trabalhistas 

4.2.1 .05 .0511 Taxa SEMACE 

4.2.1 .05 .0530 Outras Despesas Tributárias 

4.2.1 .06  DESPESAS FINANCEIRAS 

4.2.1 .06 .0601 Juros Passivos 

4.2.1 .06 .0602 Descontos Concedidos 

4.2.1 .06 .0603 Multas Moratórias 

4.2.1 .06 .0604 Variação Monetária Passiva - Rede II 

4.2.1 .06 .0605 Variação Monetária Passiva - Rede III 

4.2.1 .06 .0606 Var. Monetária - Empréstimos e Financiamentos - Moeda Nacional 

4.2.1 .06 .0607 Var. Monetária - Empréstimos e Financiamentos - Moeda Estrangeira 

4.2.1 .06 .0608 Outras Variações Monetárias 

4.2.1 .06 .0609 Juros Remuneratórios do Capital Próprio – JRCP  

4.2.1 .06 .0650 Outras Despesas Financeiras 

    

4.2.2   DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES 

4.2.2 .07  DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES 

4.2.2 .07 .0701 Depreciações Administrativas  

4.2.2 .07 .0702 Amortizações Benfeitorias em Instalações de Terceiros 

4.2.2 .07 .0703 Depreciação de Gasodutos - Rede I 

4.2.2 .07 .0704 Depreciação de Gasodutos - Rede II 

4.2.2 .07 .0705 Depreciação de Gasodutos - Rede III 

4.2.2 .07 .0706 Depreciação de Outros Equipamentos de Distribuição 

4.2.2 .07 .0707 Depreciação de Veículos p/ Transporte de Gás 

4.2.2 .07 .0708 Outras Depreciações 

4.2.2 .07 .0709 Amortização do Intangível 

    

4.2.3   CUSTOS DE EXPEDIÇÃO DE PRODUTOS 

4.2.3 .10  CUSTOS COM REDES DE GASODUTOS 

4.2.3 .10 .1001 Manutenção / Operação - Redes I e II 

4.2.3 .10 .1002 Manutenção / Operação - Rede III 

4.2.3 .10 .1003 Limpeza de Redes 

4.2.3 .10 .1004 Pesquisa e Vazamento de Redes 

4.2.3 .10 .1005 Seguros - Redes I e II 

4.2.3 .10 .1006 Seguros - Rede III 

4.2.3 .10 .1007 Locação de Gasodutos 

4.2.3 .10 .1008 Odorização 

4.2.3 .11  CUSTOS COM OUTROS EQUIPAM. DE DISTRIBUIÇÃO 



 

 

4.2.3 .11 .1101 Manutenção de Outros Equipamentos de Distribuição 

4.2.3 .11 .1102 Seguro de Veículos p/ Transporte de Gás 

4.2.3 .11 .1103 Manutenção / Calib. Medidores / TI / PI 

4.2.3 .11 .1104 Locação - Outros Equipamentos  

4.2.3 .11 .1105 Sinalização Faixa Redes I e II 

4.2.3 .11 .1106 Seguro Veículos. p/ Manutenção Gasoduto 

    

4.2.4   DEMAIS DESPESAS 

4.2.4 .12  PROVISÕES DE TRIBUTOS S/ RESULTADOS 

4.2.4 .12 .1201 Provisão para Contribuição Social 

4.2.4 .12 .1202 Provisão para Imposto de Renda 

4.2.4 .12 .1203 Provisão p/ Adicional Federal 

4.2.4 .13  DESPESAS DE EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL 

4.2.4 .13 .1301 Despesa de Equivalência Patrimonial em Coligadas e Controladas 

    

4.3   OUTRAS DESPESAS 

4.3.1   OUTRAS DESPESAS 

4.3.1 .14  OUTRAS DESPESAS 

4.3.1 .14 .1401 Perdas com Investimentos 

4.3.1 .14 .1402 Perdas com Imobilizado 

    

5   APURAÇÃO DE RESULTADOS 

5.1   CONTAS DE APURAÇÃO 

5.1.1   RESULTADO DO EXERCÍCIO 

5.1.1 .01  RESULTADO DO EXERCÍCIO 

5.1.1 .01 .0001 Janeiro - Lucro 

5.1.1 .01 .0002 Fevereiro - Lucro 

5.1.1 .01 .0003 Março - Lucro 

5.1.1 .01 .0004 Abril - Lucro 

5.1.1 .01 .0005 Maio - Lucro 

5.1.1 .01 .0006 Junho - Lucro 

5.1.1 .01 .0007 Julho - Lucro 

5.1.1 .01 .0008 Agosto - Lucro 

5.1.1 .01 .0009 Setembro - Lucro 

5.1.1 .01 .0010 Outubro - Lucro 

5.1.1 .01 .0011 Novembro - Lucro 

5.1.1 .01 .0012 Dezembro - Lucro 

 
DESCRIÇÃO DAS CONTAS 

1 – ATIVO     

Contabiliza os bens e créditos da entidade em grau decrescente de liquidez.  



 

 

Possui originalmente saldo devedor. Portanto, será debitado na hipótese de acréscimo de 
saldo e creditado quando da diminuição.  

Destaque-se que a presença de algumas contas retificadoras (saldo credor), em 
observância especialmente ao princípio contábil da prudência, tendo sua técnica de 
funcionamento exatamente oposta das demais contas ativas. 

1.1 – CIRCULANTE 

Bens e direitos que serão realizados até o término do exercício social subseqüente.  

1.1.1 – DISPONÍVEL 

1.1.1.01 – CAIXA 

Destina-se à contabilização das entradas e saídas de numerário e fundo fixo de caixa. A 
conta representa dinheiro e/ou cheque em tesouraria que indiquem recursos de livre 
movimentação, para aplicação nas operações do concessionário, para os quais não haja 
restrição de uso imediato. 

Terá saldo sempre devedor. 

1.1.1.02 – DEPÓSITOS BANCÁRIOS À VISTA 

Destina-se à contabilização dos depósitos e saques bancários à vista.  

OS DEPÓSITOS NAS CONTAS BANCÁRIAS À VISTA DEVERÃO SER EFETUADOS 
DENTRO DE DOIS (02) DIAS ÚTEIS, NO MÁXIMO, CONTADOS DA DATA DO 
RECEBIMENTO DO RESPECTIVO NUMERÁRIO. 

Terá saldo sempre devedor. 

1.1.1.03 – NUMERÁRIO EM TRÂNSITO 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DO NUMERÁRIO EM TRÂNSITO COMO OBJETO 
DE TRANSFERÊNCIAS FEITAS PARA OU PELA CONCESSIONÁRIA TAIS COMO: 
REMESSAS PARA FILIAIS, DEPÓSITOS OU SEMELHANTES POR MEIO DE 
CHEQUES, ORDENS DE PAGAMENTO, OU AINDA, QUALQUER RECEBIMENTO DE 
CLIENTES OU TERCEIROS, QUANDO CONHECIDOS ATÉ A DATA DO BALANÇO.  

INCLUIRÁ OS VALORES RECEBIDOS POR INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, NA 
QUALIDADE DE AGENTES ARRECADADORES, AINDA NÃO TRANSFERIDOS PARA A 
CONTA DE LIVRE MOVIMENTAÇÃO E APLICAÇÃO NAS OPERAÇÕES DA 
CONCESSIONÁRIA, PARA OS QUAIS NÃO HAJA RESTRIÇÃO DO USO IMEDIATO.  

Terá saldo sempre devedor.  

1.1.1.04 – APLICAÇÕES DE LIQUIDEZ IMEDIATA 

Destina-se à contabilização das aplicações financeiras de curtíssimo prazo de liquidez 
imediata, efetuadas com a finalidade de evitar temporária ociosidade de fundos 
disponíveis nas contas bancárias à vista.  

ESTA SUBCONTA DEVERÁ SER CONTROLADA POR BANCO (E POR CONTA 
BANCÁRIA, NO CASO DE EXISTIR MAIS DE UMA CONTA-CORRENTE NA MESMA 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA), POR MEIO DE REGISTRO SUPLEMENTAR. 

O CÓDIGO ATRIBUÍDO PELA CONCESSIONÁRIA A CADA CONTA BANCÁRIA DEVERÁ 
SER INDICADO, OBRIGATORIAMENTE, NOS LANÇAMENTOS ESCRITURADOS NO 
LIVRO DIÁRIO. 



 

 

NOS CASOS EM QUE HAJA RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA NA FONTE, OS 
RENDIMENTOS AUFERIDOS DEVERÃO SER CONTABILIZADOS PELO SEU VALOR 
TOTAL.  

AO FINAL DE CADA PERÍODO CONTÁBIL, OS SALDOS CONTÁBEIS DEVEM SER 
CONCILIADOS COM OS CONSTANTES NOS EXTRATOS BANCÁRIOS E COM OS 
RELATÓRIOS DA ÁREA FINANCEIRA.  

Terá saldo sempre devedor.  

1.1.2 – CRÉDITOS, VALORES E BENS 

1.1.2.01 – CRÉDITOS DECORRENTES DA DISTRIBUIÇÃO DE GÁS  

Destina-se à contabilização dos recebíveis decorrentes do fornecimento de gás 
canalizado.  

Terá sempre saldo devedor. 

1.1.2.02 – CRÉDITOS DECORRENTES DE OUTRAS ATIVIDADE S (NÃO 
CORRELATAS) 

Destina-se à contabilização dos valores a receber de consumidores não imediatamente 
relacionados às atividades de fornecimento de gás canalizado.  

Terá sempre saldo devedor. 

1.1.2.03 – ( - ) PERDAS NO RECEBIMENTO DE CRÉDITOS 

As provisões para perdas são constituídas com base em estimativas de seus prováveis 
valores de perdas. 

Terá saldo sempre credor. 

1.1.2.04 – ( - ) PROVISÃO P/ CRÉD. DE LIQUID. DUVIDOSA - PCLD  

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DAS DEDUÇÕES DOS CRÉDITOS A RECEBER, 
PROVENIENTES DE RECEBIMENTOS NÃO IDENTIFICADOS BEM COMO DE 
PROVISÃO DE CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA. A CONTA É RETIFICADORA 
DOS SALDOS DE CRÉDITOS A RECEBER. 

COM BASE EM ANÁLISE CRITERIOSA, CONSIDERANDO OS PARÂMETROS A 
SEGUIR DESCRITOS, DEVERÁ SER CONSTITUÍDA PROVISÃO PARA FAZER FACE A 
EVENTUAIS CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA: 

(A) ANÁLISE INDIVIDUAL DO SALDO DE CADA DEVEDOR, DE FORMA QUE SE 
OBTENHA UM JULGAMENTO ADEQUADO DOS CRÉDITOS CONSIDERADOS DE 
DIFÍCIL RECEBIMENTO; 

(B) EXPERIÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA EM RELAÇÃO ÀS 
PERDAS EFETIVAS COM DEVEDOR, OU SEJA, CONSIDERAR O HISTÓRICO DE 
PERDAS, TENDO COMO PARÂMETRO PELO MENOS OS DOIS ÚLTIMOS ANOS; 

(C) EXISTÊNCIA DE GARANTIAS REAIS; 

(D) ANÁLISE DAS CONTAS VENCIDAS E A VENCER DE DEVEDORES QUE 
TENHAM RENEGOCIADO SEUS DÉBITOS; E 

(E) ANÁLISE DOS DEVEDORES EM SITUAÇÃO DE CONCORDATA E/OU 
FALÊNCIA. 

OS PARÂMETROS ACIMA DEVERÃO SER CONSIDERADOS PARA OS CASOS DE 



 

 

CLIENTES COM DÉBITOS RELEVANTES E, PARA OS DEMAIS CASOS, SUGERIMOS 
INCLUIR NA PROVISÃO OS VALORES TOTAIS DOS CRÉDITOS VENCIDOS HÁ MAIS 
DE 90 DIAS. 

NA EXISTÊNCIA DE SALDOS A RECEBER DE EMPRESAS CONTROLADORAS, 
CONTROLADAS E COLIGADAS E LIGADAS, QUE ESTEJAM VENCIDOS HÁ MAIS DE 
360 DIAS E QUE, APÓS A ANÁLISE MENCIONADA, SEJA JULGADA ADEQUADA A 
NÃO CONSTITUIÇÃO DE PROVISÃO, O SALDO DEVERÁ SER RECLASSIFICADO 
PARA O REALIZÁVEL A LONGO PRAZO. NESSE CASO DEVERÃO SER 
MENCIONADAS EM NOTA EXPLICATIVA ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS AS 
AÇÕES E PROVIDÊNCIAS QUE ESTÃO SENDO TOMADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 
DA CONCESSIONÁRIA E A DATA PREVISTA PARA REALIZAÇÃO DESSES CRÉDITOS.  

SÃO CONSIDERADOS RECEBIMENTOS NÃO IDENTIFICADOS AQUELES VALORES 
DEPOSITADOS NO BANCO CUJO CLIENTE RESPONSÁVEL PELO PAGAMENTO NÃO 
FOI IDENTIFICADO.  

A CONCESSIONÁRIA DEVERÁ MANTER EM CONTROLES SUPLEMENTARES A 
POSIÇÃO MENSAL DE ADIÇÕES E BAIXAS DO SALDO DA PROVISÃO PARA 
CRÉDITO DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA, CLASSIFICANDO-AS DE ACORDO COM OS 
DIAS DE INADIMPLÊNCIA. 

Terá saldo sempre credor, por tratar-se de uma conta retificadora. 

1.1.2.05 – ( - ) TÍTULOS A RECEBER DESCONTADOS 

Destina-se à contabilização das exigibilidades em bancos referentes aos descontos de 
títulos de crédito que permanecerão debitados na conta de origem até o seu resgate.  

Por se tratar de uma conta retificadora, terá sempre saldo credor. 

1.1.2.06 – ADIANTAMENTO A FORNECEDORES  

CRÉDITOS A RECEBER DE FORNECEDORES, DIANTE DA APLICAÇÃO DE 
RECURSOS QUE, POR ENQUANTO, AINDA NÃO FORAM CONSUBSTANCIADOS EM 
MATERIAIS. 

MESMO QUE ESSES ATIVOS POSSAM SER RECEBIDOS DE VOLTA NA FORMA DE 
DINHEIRO, NA HIPÓTESE DE UMA RESCISÃO DE CONTRATO, POR EXEMPLO, NÃO 
SÃO APLICADOS COM ESSA FINALIDADE. OBSERVANDO O PRINCIPIO DA 
PRUDÊNCIA (OU CONSERVADORISMO), A CLASSIFICAÇÃO NOS ESTOQUES É A 
MAIS COERENTE. O VALOR ADIANTADO COMO CRÉDITO PODE DAR UMA FALSA 
IDÉIA DE LIQUIDEZ À POSIÇÃO FINANCEIRA DA SOCIEDADE. 

ESTÃO OS CRÉDITOS DESTINADOS A SER AINDA TRANSFORMADOS EM 
MATÉRIAS-PRIMAS OU MERCADORIAS PARA SÓ DEPOIS PASSAR A INTEGRAR OS 
CRÉDITOS CONTRA CLIENTES. LOGO, DESSE ÂNGULO, SÃO AINDA MAIS 
ILÍQUIDOS QUE OS PRÓPRIOS ESTOQUES EXISTENTES FISICAMENTE DENTRO 
DA EMPRESA. PODE-SE ATÉ DIZER QUE, JÁ QUE A TÉCNICA (E A LEGISLAÇÃO) 
EXIGE QUE OS ATIVOS SEJAM ORDENADOS POR GRAU DECRESCENTE DE 
LIQUIDEZ, ESSES ADIANTAMENTOS ESTARIAM MAIS BEM CLASSIFICADOS NO 
FINAL DO GRUPO DOS ESTOQUES. 

Terá saldo sempre devedor. 

1.1.2.07 – OUTROS ADIANTAMENTOS A TERCEIROS  

Trata-se de grupo residual.  



 

 

Terá saldo sempre devedor. 

1.1.2.08 – ADIANTAMENTOS DE VIAGEM  

VALORES REPASSADOS A INTEGRANTES DO QUADRO FUNCIONAL DA 
COMPANHIA, COM O INTUITO DE CUSTEAR GASTOS DECORRENTES DE VIAGEM A 
SERVIÇO DA ENTIDADE. 

NO RETORNO DO EMPREGADO, QUANDO PRESTAR CONTAS À EMPRESA, OS 
VALORES EFETIVAMENTE DISPENDIDOS DURANTE A VIAGEM SERÃO, ENTÃO, 
REGISTRADOS NA(S) CONTA(S) DE DESPESA(S) CORRESPONDENTE(S), TENDO 
COMO CONTRAPARTIDA A CONTA DE ATIVO SUPRAMENCIONADA. 

À OPÇÃO DA EMPRESA, PODEM SER CRIADAS, AINDA, SUBCONTAS DISTINTAS, 
SEGREGANDO OS ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS PARA VIAGENS NO 
TERRITÓRIO NACIONAL DAQUELES DESTINADOS A CUSTEAR VIAGENS PARA O 
EXTERIOR. 

Terá sempre saldo devedor, demonstrando o montante repassado a empregados, 
vinculando estes à apresentação de prestação de contas. 

1.1.2.09 – ADIANTAMENTOS A EMPREGADOS  

MONTANTE REPASSADO A FUNCIONÁRIOS QUE SERÁ RESSARCIDO ATRAVÉS DE 
DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO. 

Terá sempre saldo devedor, atestando os créditos que a companhia possui perante seus 
empregados. 

1.1.2.10 – ADIANTAMENTOS DE 13º SALÁRIO 

VALORES PAGOS DE FORMA ANTECIPADA REFERENTE Ao 13° salário DOS 
EMPREGADOS. 

O MONTANTE CONSTITUÍDO NESSA CONTA SERÁ ABATIDO DO VALOR A PAGAR 
REFERENTE A 2A PARCELA, DE MANEIRA QUE AO FINAL DO EXERCÍCIO NÃO 
(DEVERÁ) APRESENTAR SALDO. 

Terá sempre saldo devedor, atestando os créditos que a companhia possui perante seus 
empregados, referente à gratificação natalina. 

1.1.2.11 – APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

Destina-se à contabilização das aplicações financeiras realizadas pela entidade.  

Terá sempre saldo devedor, à exceção da conta Provisão para Ajuste a Valor de Mercado, 
que apresentará saldo credor por ser retificadora, atendendo desta forma ao princípio 
contábil da prudência.  

1.1.2.12 – DESEMBOLSOS A RECUPERAR  

INCLUIRÁ A CONTABILIZAÇÃO DOS PAGAMENTOS REEMBOLSÁVEIS, DOS 
VALORES RECOLHIDOS E/OU RETIDOS NA FONTE REFERENTES A TRIBUTOS E 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS, ALÉM DOS CRÉDITOS APROVEITÁVEIS NOS 
TRIBUTOS NÃO-CUMULATIVOS, QUE POSTERIORMENTE PODERÃO SER 
COMPENSADOS COM OS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS EXISTENTES. 

A COMPENSAÇÃO DE TRIBUTOS FEDERAIS, ESTATAIS E MUNICIPAIS A 
RECUPERAR E AS RETENÇÕES NA FONTE DEVERÃO SEGUIR LEGISLAÇÃO 
ESPECÍFICA. 



 

 

TERÁ SALDO DEVEDOR, QUE INDICARÁ O TOTAL DAS CONTAS SUPRACITADAS 
BEM COMO O TOTAL QUE PODERÁ SER COMPENSADO E/OU DESCONTADO COM 
TRIBUTOS DEVIDOS, QUANDO DE SUAS APURAÇÕES. 

1.1.2.13 – IRRF APLIC. FINANCEIRAS – RETENÇÕES A EF ETIVAR 

Destina-se à contabilização dos créditos decorrentes de imposto de renda retido na fonte 
decorrente de aplicações financeiras. 

Terá sempre saldo devedor, por representar um direito da entidade. 

1.1.2.14 – CHEQUES EM COBRANÇA 

NO CASO DE DEVOLUÇÃO, PELO BANCO SACADO, DE CHEQUE RECEBIDO EM 
PAGAMENTO (DE DUPLICATA, DE VENDA A VISTA OU DE QUALQUER OUTRA 
TRANSAÇÃO), NÃO CABE ESTORNO DO LANÇAMENTO ORIGINAL QUE REGISTROU 
O PAGAMENTO, UMA VEZ QUE NÃO HOUVE DESFAZIMENTO DO NEGÓCIO. 

NESTE CASO, O PROCEDIMENTO ADEQUADO É O REGISTRO DO RESPECTIVO 
VALOR A DÉBITO DE CONTA DO ATIVO CIRCULANTE (“CHEQUES EM COBRANÇA”) 
E A CRÉDITO DE “DEPÓSITOS BANCÁRIOS À VISTA” (SE O CHEQUE FOR 
NOVAMENTE DEPOSITADO O QUE, EM GERAL, É FEITO POR ORIENTAÇÃO DO 
PRÓPRIO EMITENTE), OU A CRÉDITO DA CONTA “CAIXA” (SE O CLIENTE QUITAR 
SEU DÉBITO MEDIANTE NOVO PAGAMENTO).  

VALE RESSALTAR QUE A CONTA “CHEQUES EM COBRANÇA” CLASSIFICA-SE NO 
SUBGRUPO “CRÉDITOS, VALORES E BENS”, E NÃO NO “DISPONÍVEL”. 

NO CASO DE PERDA NO RECEBIMENTO DO CRÉDITO, A LEGISLAÇÃO DO 
IMPOSTO DE RENDA E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO (LEI Nº 
9.430/1996, ART. 9º), ADMITE A DEDUÇÃO COMO DESPESA AS PERDAS NO 
RECEBIMENTO DE CRÉDITOS DECORRENTES DAS ATIVIDADES DA PESSOA 
JURÍDICA. 

Terá saldo devedor. 

1.1.2.15 – TRIBUTOS A RECUPERAR 

Destina-se à contabilização dos créditos decorrentes de tributos a recuperar.  

Terá sempre saldo devedor por representar um direito da entidade. 

1.1.3 – ESTOQUES 

1.1.3.01 – MATERIAIS EM ESTOQUE 

Destina-se à contabilização dos valores referentes a materiais de propriedade da 
concessionária para consumo nos seus serviços e nas suas atividades administrativas.  

O CONTROLE DA MOVIMENTAÇÃO DO ESTOQUE SERÁ REALIZADO EM 
CONTROLES AUXILIARES, ONDE CONSTARÁ: SALDO INICIAL, DATA E QUANTIDADE 
DA COMPRA, DATA E QUANTIDADE DO CONSUMO E ESTOQUE FINAL, SEMPRE 
RESPEITANDO O REGIME DE COMPETÊNCIA. 

AS PROVISÕES PARA PERDAS SÃO CONSTITUÍDAS COM BASE EM ESTIMATIVAS 
DE SEUS PROVÁVEIS VALORES DE REALIZAÇÕES. 

Terá sempre saldo devedor, à exceção das contas redutoras que apresentarão saldo 
credor.  

1.1.4 – DESPESAS DO EXERCÍCIO SEGUINTE 



 

 

1.1.4.01 – DESPESAS ANTECIPADAS 

Destina-se à contabilização das aplicações de recursos em despesas ainda não 
incorridas, cujos benefícios ou prestação dos serviços à companhia far-se-ão durante o 
exercício social subseqüente.  

SERÃO CONTABILIZADOS NESSA CONTA SOMENTE OS PAGAMENTOS 
ANTECIPADOS CUJA APROPRIAÇÃO FINAL SEJA O RESULTADO DO EXERCÍCIO. 

O CONTROLE EXTRACONTÁBIL DEVERÁ SER REALIZADO MENSALMENTE POR 
MEIO DE REGISTROS SUPLEMENTARES. 

Terá sempre saldo devedor, o qual indicará o total dos pagamentos antecipados. 

1.2 – NÃO CIRCULANTE 

1.2.1 – REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

Créditos a serem realizados após o término do exercício financeiro seguinte.  

OS ELEMENTOS DO ATIVO DECORRENTES DE OPERAÇÕES DE LONGO PRAZO 
SERÃO AJUSTADOS A VALOR PRESENTE. RESSALTE-SE QUE OS INTEGRANTES 
DO ATIVO CIRCULANTE TAMBÉM PODERÃO REALIZAR OS MESMOS AJUSTES, 
DESDE QUE OCORRA ALGUM EFEITO RELEVANTE. 

O grupo terá sempre saldo devedor. 

1.2.1.01 – CRÉDITOS DECORRENTES DA DISTRIBUIÇÃO DE GÁS  

Destina-se à contabilização dos créditos de longo prazo contra consumidores, 
decorrentes do fornecimento de gás canalizado.  

Terá saldo sempre devedor, o qual indicará o total dos créditos supracitados. 

1.2.1.02 – CRÉDITOS DECORRENTES DE OUTRAS ATIVIDADE S (NÃO 
CORRELATAS)  

Destina-se à contabilização dos créditos de longo prazo não oriundos das atividades de 
distribuição de gás canalizado.  

Terá saldo sempre devedor, o qual indicará o total dos créditos supracitados. 

1.2.1.03 – TRIBUTOS A RECUPERAR 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DA PROVISÃO DOS CRÉDITOS FISCAIS DA 
CONCESSIONÁRIA, COM PRAZO DE REALIZAÇÃO SUPERIOR AO PERÍODO DE 12 
(DOZE) MESES, EM RAZÃO DE NORMAS TRIBUTÁRIAS VIGENTES DESDE QUE 
HAJA GARANTIA DE SUA REALIZAÇÃO FUTURA.  

O CONTROLE OPERACIONAL DEVERÁ SER REALIZADO EM REGISTROS 
SUPLEMENTARES. 

Terá saldo sempre devedor, o qual indicará o total dos créditos supracitados, para o 
aproveitamento com débitos tributários futuros. 

1.2.1.04 – EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 

Destina-se à contabilização dos créditos de longo prazo oriundos de contratos de repasse 
de financiamentos em moeda nacional e estrangeira.  

Terá saldo sempre devedor. 

1.2.1.05 – DEVEDORES DIVERSOS 



 

 

Destina-se à contabilização dos créditos contra partes relacionadas, diretores, acionistas, 
conselheiros e outros devedores, desde que não decorram de negócios usuais na 
exploração do objeto da entidade. 

Terá saldo sempre devedor. 

1.2.1.06 – APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DAS APLICAÇÕES FINANCEIRAS DE PRAZO 
SUPERIOR AO TÉRMINO DO EXERCÍCIO SOCIAL SEGUINTE REALIZADAS PELA 
ENTIDADE. 

TERÁ SEMPRE SALDO DEVEDOR, À EXCEÇÃO DA CONTA PROVISÃO PARA AJUSTE 
A VALOR DE MERCADO, QUE APRESENTARÁ SALDO CREDOR POR SER 
RETIFICADORA, ATENDENDO DESTA FORMA AO PRINCÍPIO CONTÁBIL DA 
PRUDÊNCIA.  

1.2.1.07 – ( - ) PROVISÃO P/ CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO  DUVIDOSA – PCLD 

Destina-se à contabilização da retificação contábil dos créditos a realizar, 
correspondentes a estimativa dos haveres de liquidação duvidosa, exceção feita aos 
créditos derivados de subscrição do capital social.  

Terá sempre saldo credor, pois será uma conta retificadora.  

1.2.1.08 – ( - ) TÍTULOS A RECEBER DESCONTADOS 

Destina-se à contabilização das obrigações perante bancos, referentes aos descontos de 
títulos de créditos, que permanecerão debitados nas respectivas contas de origem.  

Terá sempre saldo credor, pois será uma conta retificadora.  

1.2.1.09 – TÍTULOS DE CRÉDITO E VALORES MOBILIÁRIOS  

Destina-se à contabilização das aplicações de capital em títulos e valores mobiliários, por 
prazo superior a um ano.  

Incluirá também a provisão para reduzir ao valor de mercados das aplicações de capital 
em títulos e valores mobiliários, feita com a finalidade de ajustá-los ao valor de mercado, 
quando este for inferior.  

Terá saldo sempre devedor, o qual indicará o total das aplicações financeiras 
supracitadas.  

1.2.1.10 – FUNDOS E DEPÓSITOS VINCULADOS 

Destina-se à contabilização de fundos e depósitos vinculados efetuados em garantia do 
cumprimento de obrigações de longo prazo da concessionária ou decorrentes de 
disposição legal.  

AS CONTAS DEVERÃO SER CONTROLADAS POR BANCOS (E POR CONTA 
BANCÁRIA, NO CASO DE EXISTIR MAIS DE UMA CONTA CORRENTE NA MESMA 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA), POR MEIO DE REGISTRO SUPLEMENTAR. O CÓDIGO 
ATRIBUÍDO PELA CONCESSIONÁRIA, A CADA CONTA BANCÁRIA DEVERÁ SER 
INDICADO, OBRIGATORIAMENTE, NOS LANÇAMENTOS ESCRITURADOS NO LIVRO 
DIÁRIO.  

ESSA CONTA SE DESTINA AO REGISTRO DE FUNDOS E DEPÓSITOS VINCULADOS 
EFETUADOS, EXCLUSIVAMENTE, EM NUMERÁRIO. QUANDO, PORÉM, A 
TRANSAÇÃO FOR FEITA COM TÍTULOS, SERÁ EFETUADO APENAS UM REGISTRO 



 

 

ADICIONAL, EM CONTROLES EXTRACONTÁBEIS.  

Terá sempre saldo devedor. 

1.2.1.11 – EMPRÉSTIMOS COMPULSÓRIOS  

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DE VALORES A RECEBER DECORRENTE DE 
EMPRÉSTIMOS DE CARÁTER COMPULSÓRIO REALIZADOS JUNTO À UNIÃO.  

DE ACORDO COM O ART. 148 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, SOMENTE A UNIÃO 
PODERÁ INSTITUIR EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO, MEDIANTE LEI 
COMPLEMENTAR, NAS SEGUINTES HIPÓTESES: 

(I) - PARA ATENDER A DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS, DECORRENTES DE 
CALAMIDADE PÚBLICA, DE GUERRA EXTERNA OU SUA IMINÊNCIA; 

(II) - NO CASO DE INVESTIMENTO PÚBLICO DE CARÁTER URGENTE E DE 
RELEVANTE INTERESSE NACIONAL. 

OBSERVA-SE NESTE TIPO DE OPERAÇÃO DOIS PONTOS FUNDAMENTAIS: A 
PROVISORIEDADE E A DEVOLUÇÃO DO MONTANTE TOMADO COMO EMPRÉSTIMO 
AOS CONTRIBUINTES. 

TERÁ SEMPRE SALDO DEVEDOR, EVIDENCIANDO O DIREITO DE RECEBIMENTO 
DO MONTANTE EMPRESTADO. 

1.2.1.12 – DEPÓSITOS POR INCENTIVOS FISCAIS 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO dos créditos relativos a depósitos por incentivos 
fiscais.  

TERÁ SEMPRE SALDO DEVEDOR. 

1.2.1.13 – DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DAS APLICAÇÕES DE RECURSOS EM DESPESAS 
AINDA NÃO INCORRIDAS, CUJOS BENEFÍCIOS OU PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS À 
COMPANHIA FAR-SE-ÃO APÓS O EXERCÍCIO SOCIAL SUBSEQÜENTE.  

TERÁ SEMPRE SALDO DEVEDOR, O QUAL INDICARÁ O TOTAL DOS PAGAMENTOS 
ANTECIPADOS. 

1.2.2 – INVESTIMENTOS 

O GRUPO CONTEMPLA AS PARTICIPAÇÕES PERMANENTES EM OUTRAS 
SOCIEDADES E OS DIREITOS DE QUALQUER NATUREZA, NÃO CLASSIFICÁVEIS 
NO ATIVO CIRCULANTE, E QUE NÃO SE DESTINEM À MANUTENÇÃO DA ATIVIDADE 
DA COMPANHIA OU DA EMPRESA. 

Terá saldo sempre devedor, o qual indicará o total dos investimentos supracitados. 

1.2.2.01 – PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DOS INVESTIMENTOS FEITOS EM CARÁTER 
PERMANENTE, SOB A FORMA DE AÇÕES OU QUOTAS DE CAPITAL DE 
SOCIEDADES COLIGADAS E CONTROLADAS, PARTICIPAÇÕES EM OUTRAS 
EMPRESAS, ÁGIO OU DESÁGIO NOS INVESTIMENTOS, PROVISÃO PARA PERDAS 
EM INVESTIMENTOS PERMANENTES, AVALIADOS PELO MÉTODO DA 
EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL OU PELO CUSTO.  

O MÉTODO DE EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL É BASEADO NO FATO DE QUE OS 



 

 

RESULTADOS E QUAISQUER VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DE UMA CONTROLADA 
OU COLIGADA DEVEM SER RECONHECIDOS NO MOMENTO DE SUA GERAÇÃO 
INDEPENDENTEMENTE DE SEREM OU NÃO DISTRIBUÍDOS. 

QUANDO OS INVESTIMENTOS SÃO AVALIADOS PELO MÉTODO DE EQUIVALÊNCIA 
PATRIMONIAL, PODERÁ SURGIR O ÁGIO (VALOR EXCEDENTE AO PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO DA EMPRESA ADQUIRIDA) OU O DESÁGIO (VALOR INFERIOR AO 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO DA EMPRESA ADQUIRIDA) QUE REPRESENTAM O EXCESSO 
(MAIS VALIA) OU A DEFICIÊNCIA (MENOS VALIA) ENTRE O VALOR PAGO NA 
AQUISIÇÃO DAS AÇÕES EM RELAÇÃO AO VALOR PATRIMONIAL DAS AÇÕES. ISTO 
OCORRE QUANDO A EMPRESA JÁ EXISTE. CASO A SUBSCRIÇÃO ESTEJA SENDO 
REALIZADA PELA PRÓPRIA INVESTIDORA, NÃO EXISTIRÁ O ÁGIO. O ÁGIO DÁ-SE, 
PELA DIFERENÇA ENTRE O VALOR LÍQUIDO CONTÁBIL E O VALOR DE MERCADO 
DO INVESTIMENTO, PELO VALOR ESTIMADO DE RENTABILIDADE FUTURA, ENTRE 
OUTRAS RAZÕES ECONÔMICAS. 

A INVESTIDORA DEVERÁ CONSTITUIR PROVISÃO PARA COBERTURA DE: 

(A) PERDAS EFETIVAS, EM VIRTUDE DE EVENTOS QUE RESULTAREM EM 
PERDAS NÃO PROVISIONADAS PELAS COLIGADAS E CONTROLADAS EM SUAS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS; OU RESPONSABILIDADE FORMAL OU 
OPERACIONAL PARA COBERTURA DE PASSIVO A DESCOBERTO, OU SE HOUVER 
INTENÇÃO MANIFESTA DA INVESTIDORA EM MANTER O SEU APOIO FINANCEIRO À 
INVESTIDA; 

(B) PERDAS POTENCIAIS, ESTIMADAS EM VIRTUDE DE TENDÊNCIA DE 
PERECIMENTO DO INVESTIMENTO; ELEVADO RISCO DE PARALISAÇÃO DE 
OPERAÇÕES DE COLIGADAS E CONTROLADAS; EVENTOS QUE POSSAM PREVER 
PERDA PARCIAL OU TOTAL DO VALOR CONTÁBIL DO INVESTIMENTO OU DO 
MONTANTE DE CRÉDITOS CONTRA AS COLIGADAS E CONTROLADAS; OU 
COBERTURA DE GARANTIAS, AVAIS, FIANÇAS, HIPOTECAS OU PENHOR 
CONCEDIDOS, EM FAVOR DE COLIGADAS E CONTROLADAS, REFERENTES A 
OBRIGAÇÕES VENCIDAS OU VINCENDAS QUANDO CARACTERIZADA A 
INCAPACIDADE DE PAGAMENTOS PELA CONTROLADA OU COLIGADA. 

NO BALANÇO PATRIMONIAL DA COMPANHIA, OS INVESTIMENTOS EM COLIGADAS 
SOBRE CUJA ADMINISTRAÇÃO TENHA INFLUÊNCIA SIGNIFICATIVA, OU DE QUE 
PARTICIPE COM 20% (VINTE POR CENTO) OU MAIS DO CAPITAL VOTANTE, EM 
CONTROLADAS E EM OUTRAS SOCIEDADES QUE FAÇAM PARTE DE UM MESMO 
GRUPO OU ESTEJAM SOB CONTROLE COMUM SERÃO AVALIADOS PELO MÉTODO 
DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL. 

1.2.3 – IMOBILIZADO 

O ATIVO IMOBILIZADO É FORMADO PELOS DIREITOS QUE TENHAM POR OBJETO 
BENS CORPÓREOS DESTINADOS À MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 
COMPANHIA OU DA EMPRESA OU EXERCIDOS COM ESSA FINALIDADE, INCLUSIVE 
OS DECORRENTES DE OPERAÇÕES QUE TRANSFIRAM À COMPANHIA OS 
BENEFÍCIOS, RISCOS E CONTROLE DESSES BENS (ADOTANDO, DESTA FORMA, 
PROCEDIMENTO SIMILAR CASO ESSES CONTRATOS TIVESSEM SIDO 
REGISTRADOS COMO COMPRA FINANCIADA – ORIGINANDO COMO 
CONTRAPARTIDA UM PASSIVO). O IMOBILIZADO ABRANGE, TAMBÉM, OS CUSTOS 
DAS BENFEITORIAS REALIZADAS EM BENS LOCADOS OU ARRENDADOS.  



 

 

O GASTO INCORRIDO COM REPAROS, CONSERTOS OU REFORMAS, QUANDO 
REPRESENTAREM UM AUMENTO DA EFICIÊNCIA OU PRODUTIVIDADE OU DA VIDA 
ÚTIL DO BEM, PODEM SER ACRESCIDOS AO IMOBILIZADO. 

  

NA COMPRA, O CUSTO COMPREENDE O PREÇO FATURADO PELO FORNECEDOR 
MAIS TODOS OS GASTOS NECESSÁRIOS PARA PODER EFETIVAR A COMPRA E 
INSTALAR O BEM. NÃO INTEGRAM O CUSTO OS JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA 
DE FINANCIAMENTO, NEM VARIAÇÕES CAMBIAIS, POR SEREM DESPESAS DE 
NATUREZA FINANCEIRA OU INFLACIONÁRIA, E DEVEM SER APROPRIADAS NOS 
RESPECTIVOS PERÍODOS DE COMPETÊNCIA. 

DISPÊNDIOS SUBSEQÜENTES RELATIVOS A UM BEM DO IMOBILIZADO QUE JÁ FOI 
RECONHECIDO DEVEM SER ADICIONADOS AO VALOR CONTÁBIL DO ATIVO 
QUANDO EXISTIR UM LAUDO TÉCNICO QUE COMPROVE OS FUTUROS 
BENEFÍCIOS ECONÔMICOS DELES DECORRENTES. TODOS OS DEMAIS GASTOS 
SUBSEQÜENTES DEVEM SER RECONHECIDOS COMO DESPESA OU CUSTO NO 
PERÍODO EM QUE SÃO INCORRIDOS.  

UM BEM DO ATIVO IMOBILIZADO DEVE SER ELIMINADO DO BALANÇO POR 
OCASIÃO DA BAIXA OU QUANDO O ATIVO FOR RETIRADO PERMANENTEMENTE 
DO USO E NÃO SE ESPERAM FUTUROS BENEFÍCIOS ECONÔMICOS DE SUA 
BAIXA. 

GANHOS OU PERDAS DECORRENTES DA RETIRADA OU BAIXA DE UM BEM DO 
ATIVO IMOBILIZADO DEVEM SER APURADOS PELA DIFERENÇA ENTRE O VALOR 
LÍQUIDO ESTIMADO DE VENDA E O VALOR CONTÁBIL DO ATIVO, E DEVEM SER 
RECONHECIDOS COMO RECEITA OU DESPESA NA DEMONSTRAÇÃO DO 
RESULTADO. O ATIVO IMOBILIZADO QUE É RETIRADO DO SERVIÇO ATIVO E FICA À 
DISPOSIÇÃO PARA VENDA DEVE SER MANTIDO PELO MENOR ENTRE O VALOR 
CONTÁBIL E O VALOR LÍQUIDO REALIZÁVEL. 

A COMPANHIA DEVERÁ EFETUAR, PERIODICAMENTE, ANÁLISE SOBRE A 
RECUPERAÇÃO DOS VALORES REGISTRADOS NO IMOBILIZADO, A FIM DE QUE 
SEJAM:  

I) REGISTRADAS AS PERDAS DE VALOR DO CAPITAL APLICADO QUANDO HOUVER 
DECISÃO DE INTERROMPER OS EMPREENDIMENTOS OU ATIVIDADES A QUE SE 
DESTINAVAM OU QUANDO COMPROVADO QUE NÃO PODERÃO PRODUZIR 
RESULTADOS SUFICIENTES PARA RECUPERAÇÃO DESSE VALOR; OU  

II) REVISADOS E AJUSTADOS OS CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA DETERMINAÇÃO 
DA VIDA ÚTIL ECONÔMICA ESTIMADA E PARA CÁLCULO DA DEPRECIAÇÃO. 

Terá saldo acumulado sempre devedor, o qual indicará o total das imobilizações 
supracitadas.  

1.2.3.01 – IMOBILIZADO VINC. À DISTRIB. DE GÁS CANA LIZADO  

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DAS IMOBILIZAÇÕES DESTINADAS AOS 
OBJETIVOS ENVOLVIDOS NA ATIVIDADE-FIM DA ENTIDADE, BEM COMO DE 
IMOBILIZADO ADMINISTRATIVO.  

Terá saldo acumulado sempre devedor, o qual indicará o total das imobilizações 
supracitadas.  



 

 

1.2.3.02 – ( - ) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA VINCULADA 

SERÃO OBJETOS DE DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO TODOS OS BENS FÍSICOS 
SUJEITOS AO DESGASTE PELO USO OU POR CAUSAS NATURAIS OU 
OBSOLESCÊNCIA NORMAL, TENDO SEUS VALORES CONTEMPLADOS A PARTIR DE 
QUOTAS, OBEDECENDO AS TAXAS ANUAIS DETERMINADAS PELO FISCO. 

OS VALORES REGISTRADOS COMO DEPRECIAÇÃO OU AMORTIZAÇÃO SERÃO 
CONTABILIZADOS NAS CONTAS DE CUSTO OU DESPESA, DEPENDENDO DA 
FINALIDADE DO BEM, POR EXEMPLO, SE UM BEM ESTÁ LIGADO DIRETAMENTE A 
FINALIDADE DA CONCESSIONÁRIA DEVE SER ALOCADO EM CONTA DE CUSTO. 

Terá sempre saldo credor, pois será uma conta retificadora.  

1.2.3.03 – IMOBILIZADO EM FORMAÇÃO 

NESTE SEGMENTO DO IMOBILIZADO, A ENTIDADE DEVERÁ MANTER, 
SISTEMATICAMENTE, UM CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DOS CUSTOS, COM A 
FINALIDADE DE SE EVITAR APROPRIAÇÕES INADEQUADAS. 

Terá saldo acumulado sempre devedor, o qual indicará o total das imobilizações em 
andamento supracitadas.  

1.2.3.04 – IMOBILIZADO NÃO VINC. À DISTRIB. DE GÁS CANALIZADO  

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DAS IMOBILIZAÇÕES DESTINADAS AOS 
OBJETIVOS NÃO RELACIONADOS ESTRITAMENTE À ATIVIDADE-FIM DA ENTIDADE. 

Terá saldo acumulado sempre devedor, o qual indicará o total das imobilizações 
supracitadas.  

1.2.3.05 – ( - ) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA NÃO VINCULAD A 

SERÃO OBJETOS DE DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO TODOS OS BENS FÍSICOS 
SUJEITOS AO DESGASTE PELO USO OU POR CAUSAS NATURAIS OU 
OBSOLESCÊNCIA NORMAL, TENDO SEUS VALORES CONTEMPLADOS A PARTIR DE 
QUOTAS, OBEDECENDO AS TAXAS ANUAIS DETERMINADAS PELO FISCO. 

OS VALORES REGISTRADOS COMO DEPRECIAÇÃO OU AMORTIZAÇÃO SERÃO 
CONTABILIZADOS NAS CONTAS DE CUSTO OU DESPESA, DEPENDENDO DA 
FINALIDADE DO BEM, POR EXEMPLO, SE UM BEM ESTÁ LIGADO DIRETAMENTE A 
FINALIDADE DA CONCESSIONÁRIA DEVE SER ALOCADO EM CONTA DE CUSTO. 

DESTAQUE-SE QUE ESTE GRUPO CONTEMPLARÁ OS BENS COM UTILIZAÇÃO 
VOLTADA PARA AS ATIVIDADES ACESSÓRIAS DA ENTIDADE. 

1.2.4 – INTANGÍVEL 

1.2.4.01 – INTANGÍVEL 

SÃO OS DIREITOS QUE TENHAM POR OBJETO BENS INCORPÓREOS DESTINADOS 
À MANUTENÇÃO DA COMPANHIA OU EXERCIDOS COM ESSA FINALIDADE, 
INCLUSIVE O FUNDO DE COMÉRCIO ADQUIRIDO. 

A COMPANHIA DEVERÁ EFETUAR, PERIODICAMENTE, ANÁLISE SOBRE A 
RECUPERAÇÃO DOS VALORES REGISTRADOS NO INTANGÍVEL, A FIM DE QUE 
SEJAM:  

I) REGISTRADAS AS PERDAS DE VALOR DO CAPITAL APLICADO QUANDO HOUVER 
DECISÃO DE INTERROMPER OS EMPREENDIMENTOS OU ATIVIDADES A QUE SE 



 

 

DESTINAVAM OU QUANDO COMPROVADO QUE NÃO PODERÃO PRODUZIR 
RESULTADOS SUFICIENTES PARA RECUPERAÇÃO DESSE VALOR; OU  

II) REVISADOS E AJUSTADOS OS CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA DETERMINAÇÃO 
DA VIDA ÚTIL ECONÔMICA ESTIMADA E PARA CÁLCULO DA AMORTIZAÇÃO. 

Terá saldo acumulado, sempre devedor, o qual indicará o total dos ativos intangíveis 
supracitados. 

1.2.4.02 – ( - ) AMORTIZAÇÃO ACUMULADA - INTANGÍVEL  

A QUOTA DE AMORTIZAÇÃO DOS ATIVOS INTANGÍVEIS SERÁ ESTABELECIDA EM 
FUNÇÃO DO PRAZO DE DURAÇÃO DO BENEFÍCIO PROPICIADO PELO DIREITO. 
TODAVIA, SE ESTES ATIVOS GERAREM BENEFÍCIOs DE CARÁTER PERMANENTE, 
NÃO HAVERÁ AMORTIZAÇÃO A REGISTRAR. 

Terá saldo credor em virtude de tratar-se de uma conta retificadora. 

1.4 – EXTRAPATRIMONIAL 

Indica as contas que registrarão os atos contábeis (responsabilidades).  

Tem contrapartida devedora. 

1.4.1 – CONTAS DE COMPENSAÇÃO  

1.4.1.01 – GASODUTOS DE TERCEIROS 

1.4.1.02 – VALORES DE TERCEIROS 

RECOMENDA-SE O USO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO PARA FINALIDADES DE 
CONTROLE INTERNO, PARA REGISTRO DE POSSÍVEIS ALTERAÇÕES 
PATRIMONIAIS FUTURAS E COMO FONTE DE DADOS PARA A ELABORAÇÃO DAS 
NOTAS EXPLICATIVAS. 

DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO CFC Nº 612/85, AS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 
CONSTITUEM SISTEMA PRÓPRIO, LOGO, ENCONTRAM-SE DESVINCULADAS DO 
SISTEMA PATRIMONIAL.  

2 – PASSIVO 

Contabiliza as origens de recursos da entidade, que podem ser de terceiros (circulante e 
exigível a longo prazo) ou próprias (patrimônio líquido). Por determinação das normas 
brasileiras contábeis, a classe também inclui o grupo resultado de exercícios futuros.  

A classe possui originalmente saldo credor. Portanto, qualquer título contábil passivo será 
creditado na hipótese de acréscimo de saldo. Será debitado quando o saldo deva ser 
diminuído. É importante destacar que a classe apresenta algumas contas retificadoras. 

Nessa última hipótese, o saldo será originalmente devedor e sua técnica de 
funcionamento exatamente o oposto das contas passivas. 

2.1 – CIRCULANTE 

Indica as obrigações com prazo de exigibilidade até o término do exercício social 
subseqüente.  

2.1.1 – FORNECEDORES. 

2.1.1.01 – FORNECEDORES DE GÁS 

Destina-se à contabilização das obrigações perante fornecedores no país e no exterior 



 

 

derivadas das retenções contratuais a curto prazo; das obrigações relacionadas as 
compras de gás canalizado pra revenda.  

Terá sempre saldo credor. 

2.1.1.02 – FORNECEDORES DE MATERIAIS E SERVIÇOS 

Destina-se à contabilização das obrigações perante fornecedores no país e no exterior, 
relacionadas as compras de mercadorias e de serviços recebidos em boa ordem pelo 
concessionário.  

Terá sempre saldo credor. 

2.1.2 – BANCOS CONTAS GARANTIDAS  

2.1.2.01 – BANCOS CONTAS GARANTIDAS  

DESTINA-SE A CONTABILIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS BANCÁRIOS DE CURTO 
PRAZO, NORMALMENTE VOLTADO PARA CAPITAL DE GIRO, REPRESENTADO PELO 
USO DE CHEQUES ESPECIAIS. 

Terá sempre saldo credor.  

2.1.3 – OBRIGAÇÕES SOCIAIS, TRABALHISTAS E TRIBUTÁR IAS  

2.1.3.01 – TRIBUTOS A RECOLHER  

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DOS VALORES A RECOLHER DOS TRIBUTOS 
FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS QUE ESTÃO A CARGO DA EMPRESA, NOS 
TERMOS DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA VIGENTE. 

Terá sempre saldo credor, indicando o total dos tributos a recolher acumulados até o 
período de competência. 

2.1.3.02 – DIVIDENDOS A PAGAR 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DOS DIVIDENDOS ATRIBUÍDOS AOS ACIONISTAS, 
CONFORME ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO VIGENTE.  

Terá saldo sempre credor, o qual indicará o total a pagar da obrigação supracitada.  

2.1.3.03 – SALÁRIOS, FÉRIAS E 13º SALÁRIO A PAGAR 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES PERANTE EMPREGADOS, 
REFERENTE À FOLHA DE PAGAMENTO MENSAL E O BENEFÍCIO DAS FÉRIAS. 

Terá saldo sempre credor, o qual indicará o total das obrigações supracitadas. 

2.1.3.04 – PARTICIPAÇÕES NOS LUCROS 

Destina-se à contabilização das participações do exercício atribuída a debenturistas, 
empregados, administradores, titulares de partes beneficiárias e das contribuições 
apropriadas ao lucro do exercício em favor da entidade ou fundo de assistência ou 
previdência privada.  

Terá sempre saldo credor. 

2.1.4 – OUTROS DÉBITOS DE CURTO PRAZO  

2.1.4.01 – JUROS REMUNER. S/ CAP. PRÓPRIO A PAGAR 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DOS VALORES RELATIVOS À REMUNERAÇÃO DO 
CAPITAL PRÓPRIO, CONFORME ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO VIGENTE.  



 

 

Terá saldo sempre credor, o qual indicará o total a pagar da obrigação supracitada.  

2.1.4.02 – ENCARGOS DE DÍVIDAS DE CURTO PRAZO 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO SEGUNDO O REGIME DE COMPETÊNCIA, DOS 
JUROS, COMISSÕES E TAXAS PROVISIONADOS E RESPECTIVOS PAGAMENTOS 
EM RELAÇÃO A DEBÊNTURES, EMPRÉSTIMOS, FINANCIAMENTOS E OUTRAS 
DÍVIDAS RESGATÁVEIS A CURTO E A LONGO PRAZOS, EM MOEDAS NACIONAL E 
ESTRANGEIRA.  

OS ENCARGOS FINANCEIROS SERÃO CONTROLADAS POR DÍVIDA E CREDOR, 
POR MEIO DE REGISTRO SUPLEMENTAR OU DE SISTEMAS AUXILIARES. O 
CÓDIGO ATRIBUÍDO PELA CONCESSIONÁRIA, A CADA DÍVIDA, DEVERÁ SER 
INDICADO, OBRIGATORIAMENTE, NOS LANÇAMENTOS ESCRITURADOS NO LIVRO 
DIÁRIO, ASSIM COMO A QUANTIDADE EM PADRÃO REFERENCIADO, QUANDO FOR 
O CASO.  

Terá saldo sempre credor, o qual indicará o total provisionado dos encargos financeiros 
supracitados.  

2.1.4.03 – ADIANTAMENTO DE CLIENTES – PENALID. SEME STRAL 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DE ADIANTAMENTOS de clientes nos termos do 
contrato respectivo. AS IMPORTÂNCIAS RECEBIDAS A ESSE TÍTULO CONSTITUEM 
UMA OBRIGAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA PARA COM O SEU CLIENTE, QUE TEM 
CARÁTER DE EXIGIBILIDADE ATÉ O TÉRMINO DO EXERCÍCIO SEGUINTE. 

Terá saldo sempre credor, o qual indicará o total a pagar da obrigação supracitada. 

2.1.4.04 – RECURSOS DE CLIENTES – APLIC. EM GASODUT O 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DE ADIANTAMENTOS (recursos de clientes – aplic. 
em gasoduto) conforme cláusula contratual. AS IMPORTÂNCIAS RECEBIDAS A ESSE 
TÍTULO CONSTITUEM UMA OBRIGAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA PARA COM O SEU 
CLIENTE, QUE TEM CARÁTER DE EXIGIBILIDADE ATÉ O TÉRMINO DO EXERCÍCIO 
SEGUINTE. 

Terá saldo sempre credor, o qual indicará o total a pagar da obrigação supracitada.  

2.1.4.05 – ADIANTAMENTO DE CLIENTES - GASODUTO 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DE ADIANTAMENTOS POR CONTA DO 
FORNECIMENTO FUTURO DE GASODUTO. AS IMPORTÂNCIAS RECEBIDAS A ESSE 
TÍTULO CONSTITUEM UMA OBRIGAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA PARA COM O SEU 
CLIENTE, QUE TEM CARÁTER DE EXIGIBILIDADE ATÉ O TÉRMINO DO EXERCÍCIO 
SEGUINTE. 

Terá saldo sempre credor, o qual indicará o total a pagar da obrigação supracitada.  

2.1.4.06 – DEPÓSITOS E CAUÇÕES 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA COM 
DEPÓSITOS E RETENÇÕES CONTRATUAIS, NO PERÍODO DE DOZE MESES.  

A CAUÇÃO (OU AVAL, OU RETENÇÃO CONTRATUAL) REPRESENTA UMA GARANTIA 
DA EMPRESA, SENDO DEVIDAMENTE QUITADA APENAS AO TÉRMINO DA OBRA OU 
NA ENTREGA DO BEM E RESPECTIVA APROVAÇÃO. 

Terá sempre saldo credor, o qual indicará o total das obrigações citadas acima. 



 

 

2.1.4.07 – RECEBIMENTO DE VENDAS ANTECIPADAS  

Representa antecipação de receita, o que gera obrigação da empresa, para com seu (s) 
cliente (s) no tocante ao cumprimento do pactuado. 

Terá sempre saldo credor. 

2.1.4.08 – RECURSOS DE TERCEIROS A REPASSAR 

Representa obrigações da empresa em razão de esta figurar como fiel depositária de 
valores de terceiros. 

Terá sempre saldo credor. 

2.4.1.09 – OUTROS ADIANTAMENTOS DE CLIENTES 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DE ADIANTAMENTOS DIVERSOS de clientes, O 
QUE IMPLICA OBRIGAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA (CARÁTER DE EXIGIBILIDADE 
ATÉ O TÉRMINO DO EXERCÍCIO SEGUINTE). 

Terá saldo sempre credor. 

2.1.4.10 – EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS CAPITAL PRÓ PRIO 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DE DÍVIDAS EM MOEDAS NACIONAL E 
ESTRANGEIRA, CUJOS RECURSOS PODEM ESTAR DESTINADOS TANTO PARA 
FINANCIAR IMOBILIZAÇÕES COMO PARA CAPITAL DE GIRO, A VENCER ATÉ O 
TÉRMINO DO EXERCÍCIO SOCIAL SUBSEQUENTE. 

DEVE-SE RECONHECER O PASSIVO APENAS QUANDO DO RECEBIMENTO DAS 
PARCELAS.  

OS EMPRÉSTIMOS PAGÁVEIS EM MOEDA ESTRANGEIRA DEVEM SER 
ATUALIZADOS PELA VARIAÇÃO CAMBIAL APURADA ENTRE O SALDO CONTÁBIL DO 
EMPRÉSTIMO CONTABILIZADO À TAXA CAMBIAL ANTERIOR E O SALDO DO 
MESMO EMPRÉSTIMO EM MOEDA ESTRANGEIRA CONVERTIDO PARA MOEDA 
NACIONAL À TAXA CAMBIAL VIGENTE NA DATA DO BALANÇO. 

NO CASO DE EMPRÉSTIMOS DESTINADOS A FINANCIAR A IMPLANTAÇÃO DE 
PROJETOS, COMO A CONSTRUÇÃO DE BENS INTEGRANTES DO ATIVO 
IMOBILIZADO OU PARA A PRODUÇÃO DE ESTOQUES DE LONGA MATURAÇÃO, OS 
JUROS E ENCARGOS INCORRIDOS DURANTE A FASE PRÉ-OPERACIONAL E 
PERÍODO DE IMPLANTAÇÃO SERÃO ATIVADOS, DEVENDO SER REGISTRADOS EM 
CONTA DESTACADA, ONDE FIQUE EVIDENCIADA SUA NATUREZA, 
CLASSIFICANDO-OS NO MESMO GRUPO DO ATIVO QUE LHES DEU ORIGEM 
(CONFORME DELIBERAÇÃO CVM Nº 193, DE 11 DE JULHO DE 1996).  

OS JUROS DEVEM SER CONTABILIZADOS PELO REGIME DE COMPETÊNCIA, OU 
SEJA, PELO TEMPO TRANSCORRIDO. QUANDO A EMPRESA TIVER JUROS JÁ 
TRANSCORRIDOS, MAS PAGÁVEIS POSTERIORMENTE À DATA DO BALANÇO, TAIS 
JUROS E OUTROS ENCARGOS EVENTUAIS NA MESMA SITUAÇÃO DEVEM SER 
PROVISIONADOS. 

Terá saldo sempre credor, que indicará o total a pagar dos empréstimos e financiamentos.  

2.1.4.11 – CREDORES POR EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO De dívidas junto à Petrobrás, dentre outros débitos.  

Terá saldo sempre credor. 



 

 

2.1.4.12 – OUTRAS OBRIGAÇÕES 

Trata-se de grupo residual.  

Terá saldo sempre credor. 

2.1.5 – PROVISÕES 

2.1.5.01 – PROVISÕES TRIBUTÁRIAS S/ RESULTADO 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA COM AS 
PROVISÕES DOS TRIBUTOS INCIDENTES SOBRE O LUCRO LÍQUIDO DO 
EXERCÍCIO, NO CASO IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. 

Terá saldo acumulado sempre credor, que indicará o total de provisões de acordo com os 
conceitos supramencionados.  

2.1.5.02 – PROVISÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS  

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DAS PROVISÕES DEVIDAS AOS EMPREGADOS, 
REFERENTE À FOLHA DE PAGAMENTO MENSAL, TAIS COMO PROVISÃO DE 
FÉRIAS E SEUS ENCARGOS, PROVISÃO DO DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO E SEUS 
ENCARGOS, PROVISÃO PARA DIVIDENDOS. 

OS REGISTROS DE TODOS OS PASSIVOS DESTA CONTA DEVEM SER FEITOS NO 
MÊS DE COMPETÊNCIA. 

NO REGIME DE COMPETÊNCIA, AS FÉRIAS TRANSCORRIDAS E AINDA NÃO 
GOZADAS DEVEM SER PROVISIONADAS CONTABILMENTE, PERMITINDO MELHOR 
APURAÇÃO DO RESULTADO. 

Terá saldo acumulado sempre credor, que indicará o total de provisões de acordo com os 
conceitos supramencionados.  

2.1.5.03 – PROVISÕES PARA JUROS REMUNER. S/ CAP. PR ÓPRIO 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DA OBRIGAÇÃO DA EMPRESA COM A PROVISÃO 
PARA JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO. 

Terá saldo acumulado sempre credor, que indicará o total da provisão.  

2.1.5.04 – PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS FISCAIS 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DE provisões de natureza fiscal. 

Terá saldo acumulado sempre credor, que indicará o total da provisão.  

2.2 – NÃO CIRCULANTE 

EVIDENCIA AS OBRIGAÇÕES DA COMPANHIA, INCLUSIVE FINANCIAMENTOS PARA 
AQUISIÇÃO DE DIREITOS DO ATIVO PERMANENTE, QUE TÊM VENCIMENTO APÓS 
O EXERCÍCIO SEGUINTE. 

2.2.1 – CREDORES POR EMPRÉSTIMO E FINANCIAMENTO  

2.2.1.01 – CREDORES DE LONGO PRAZO - MOEDA NACIONAL   

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DOS VALORES DECORRENTES DA AQUISIÇÃO 
DE REDES DE GASODUTOS JUNTO À PETROBRÁS. 

Terá saldo sempre credor, que indicará o total a pagar das aquisições. 

2.2.1.02 – CREDORES DE LONGO PRAZO - MOEDA ESTRANGE IRA  



 

 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DE DÍVIDAS EM MOEDA ESTRANGEIRA, CUJOS 
RECURSOS PODEM ESTAR DESTINADOS TANTO PARA FINANCIAR IMOBILIZAÇÕES 
COMO PARA CAPITAL DE GIRO, A VENCER EM PERÍODO SUPERIOR A DOZE 
MESES. 

DEVE-SE RECONHECER O PASSIVO APENAS QUANDO DO RECEBIMENTO DAS 
PARCELAS.  

ESTES EMPRÉSTIMOS DEVEM SER ATUALIZADOS PELA VARIAÇÃO CAMBIAL 
APURADA ENTRE O SALDO CONTÁBIL DO EMPRÉSTIMO CONTABILIZADO À TAXA 
CAMBIAL ANTERIOR E O SALDO DO MESMO EMPRÉSTIMO EM MOEDA 
ESTRANGEIRA CONVERTIDO PARA MOEDA NACIONAL À TAXA CAMBIAL VIGENTE 
NA DATA DO BALANÇO. 

NO CASO DE EMPRÉSTIMOS DESTINADOS A FINANCIAR A IMPLANTAÇÃO DE 
PROJETOS, COMO A CONSTRUÇÃO DE BENS INTEGRANTES DO ATIVO 
IMOBILIZADO OU PARA A PRODUÇÃO DE ESTOQUES DE LONGA MATURAÇÃO, OS 
JUROS E ENCARGOS INCORRIDOS DURANTE A FASE PRÉ-OPERACIONAL E 
PERÍODO DE IMPLANTAÇÃO SERÃO ATIVADOS, DEVENDO SER REGISTRADOS EM 
CONTA DESTACADA, ONDE FIQUE EVIDENCIADA SUA NATUREZA, 
CLASSIFICANDO-OS NO MESMO GRUPO DO ATIVO QUE LHES DEU ORIGEM 
(CONFORME DELIBERAÇÃO CVM Nº 193, DE 11 DE JULHO DE 1996).  

OS JUROS DEVEM SER CONTABILIZADOS PELO REGIME DE COMPETÊNCIA, OU 
SEJA, PELO TEMPO TRANSCORRIDO. QUANDO A EMPRESA TIVER JUROS JÁ 
TRANSCORRIDOS, MAS PAGÁVEIS POSTERIORMENTE À DATA DO BALANÇO, TAIS 
JUROS E OUTROS ENCARGOS EVENTUAIS NA MESMA SITUAÇÃO DEVEM SER 
PROVISIONADOS. 

Terá saldo sempre credor, que indicará o total a pagar dos empréstimos e financiamentos.  

2.2.2 – FORNECEDORES 

2.2.2.01 – FORNECEDORES 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES PERANTE FORNECEDORES 
NO PAÍS E NO EXTERIOR, DERIVADAS DAS RELAÇÕES CONTRATUAIS A LONGO 
PRAZO. 

Terá sempre saldo credor. 

2.2.3 – IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES DIFERIDOS 

2.2.3.01 – IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES DIFERIDOS 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DOS VALORES REFERENTES ÀS PROVISÕES 
FEITAS PARA TRIBUTOS DIFERIDOS COM EXIGIBILIDADE SUPERIOR A 12 (DOZE) 
MESES, NO CASO DO IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA – IRPJ E A 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO – CSLL, DOS PROGRAMAS DE 
REFINANCIAMENTO FISCAIS E OUTROS RELACIONADOS A IMPOSTOS E 
CONTRIBUIÇÕES. 

Terá saldo acumulado, sempre credor, o qual indicará o total das obrigações tributárias de 
acordo com os conceitos supramencionados. 

2.2.4 – DEBÊNTURES 

2.2.4.01 – DEBÊNTURES 



 

 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES PROVENIENTES DE EMISSÃO 
DE DEBÊNTURES, A VENCER EM PERÍODO SUPERIOR A DOZE MESES. 

SÃO NORMALMENTE TÍTULOS DE LONGO PRAZO, CLASSIFICADOS NO EXIGÍVEL A 
LONGO PRAZO ATÉ SE CONVERTEREM EM CURTO PRAZO, QUANDO SÃO 
REALOCADOS NO PASSIVO CIRCULANTE, SEGUNDO AS PRÁTICAS CONTÁBEIS 
ADOTADAS NO BRASIL. TODAVIA, SE NA DATA DO BALANÇO HOUVER EVIDÊNCIAS 
CLARAS DE QUE HAVERÁ AMORTIZAÇÃO ANTECIPADA DE PARTE SUBSTANCIAL 
DAS DEBÊNTURES, SEM POSSIBILIDADE DE RECOLOCAÇÃO OU COBERTURA 
POR MEIO DE FINANCIAMENTO A LONGO PRAZO, DEVERÃO SER CLASSIFICADAS 
NO PASSIVO CIRCULANTE. TAMBÉM INTEGRARÃO O PASSIVO CIRCULANTE 
QUANDO HOUVER CLÁUSULA DE REPACTUAÇÃO NO CERTIFICADO DAS 
DEBÊNTURES E A CONCESSIONÁRIA TIVER A INTENÇÃO DE AMORTIZÁ-LAS NA 
DATA DA REPACTUAÇÃO, FUNDAMENTADA EM INFORMAÇÕES DA 
ADMINISTRAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA E CONFIRMADAS POR ESCRITO, 
NORMALMENTE EM CARTA DE REPRESENTAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO. 

AS NOTAS EXPLICATIVAS DEVEM DIVULGAR OS TERMOS DAS DEBÊNTURES 
QUANTO ÀS SUAS CONDIÇÕES DE RESGATE, SEUS ENCARGOS FINANCEIROS, 
GARANTIAS E CLÁUSULAS DE CONVERSIBILIDADE E REPACTUAÇÃO. 

OS JUROS SOBRE DEBÊNTURES DEVEM SER REGISTRADOS PELO TEMPO 
TRANSCORRIDO ATÉ O VENCIMENTO DAS DEBÊNTURES, COM BASE NA 
ESCRITURA DE EMISSÃO, EM CONTRA-PARTIDA À CONTA DO GRUPO DAS 
DESPESAS FINANCEIRAS. 

QUANDO FOR PREVISTO NA ESCRITURA DE EMISSÃO DAS DEBÊNTURES A 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DOS TÍTULOS, ESTA SERÁ PROVISIONADA EM 
CONTRA-PARTIDA À CONTA DAS VARIAÇÕES MONETÁRIAS. 

Terá saldo sempre credor, o qual indicará o total a pagar das debêntures. 

2.2.5 – OUTROS CREDORES 

2.2.5.01 – ENCARGOS DE DÍVIDAS 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DE DÍVIDAS EM MOEDA NACIONAL, OU EM 
MOEDA ESTRANGEIRA, CUJOS RECURSOS PODEM ESTAR DESTINADOS TANTO 
PARA FINANCIAR IMOBILIZAÇÕES COMO PARA CAPITAL DE GIRO, A VENCER EM 
PERÍODO SUPERIOR A DOZE MESES. 

DEVE-SE RECONHECER O PASSIVO APENAS QUANDO DO RECEBIMENTO DAS 
PARCELAS.  

NO CASO DE EMPRÉSTIMOS DESTINADOS A FINANCIAR A IMPLANTAÇÃO DE 
PROJETOS, COMO A CONSTRUÇÃO DE BENS INTEGRANTES DO ATIVO 
IMOBILIZADO OU PARA A PRODUÇÃO DE ESTOQUES DE LONGA MATURAÇÃO, OS 
JUROS E ENCARGOS INCORRIDOS DURANTE A FASE PRÉ-OPERACIONAL E 
PERÍODO DE IMPLANTAÇÃO SERÃO ATIVADOS, DEVENDO SER REGISTRADOS EM 
CONTA DESTACADA, ONDE FIQUE EVIDENCIADA SUA NATUREZA, 
CLASSIFICANDO-OS NO MESMO GRUPO DO ATIVO QUE LHES DEU ORIGEM 
(CONFORME DELIBERAÇÃO CVM Nº 193, DE 11 DE JULHO DE 1996).  

OS JUROS DEVEM SER CONTABILIZADOS PELO REGIME DE COMPETÊNCIA, OU 
SEJA, PELO TEMPO TRANSCORRIDO. QUANDO A EMPRESA TIVER JUROS JÁ 
TRANSCORRIDOS, MAS PAGÁVEIS POSTERIORMENTE À DATA DO BALANÇO, TAIS 



 

 

JUROS E OUTROS ENCARGOS EVENTUAIS NA MESMA SITUAÇÃO DEVEM SER 
PROVISIONADOS. 

OS EMPRÉSTIMOS EM MOEDA ESTRANGEIRA DEVEM SER ATUALIZADOS PELA 
VARIAÇÃO CAMBIAL APURADA ENTRE O SALDO CONTÁBIL DO EMPRÉSTIMO 
CONTABILIZADO À TAXA CAMBIAL ANTERIOR E O SALDO DO MESMO 
EMPRÉSTIMO EM MOEDA ESTRANGEIRA CONVERTIDO PARA MOEDA NACIONAL À 
TAXA CAMBIAL VIGENTE NA DATA DO BALANÇO. 

Terá saldo sempre credor, que indicará o total a pagar dos empréstimos e financiamentos.  

2.2.6 – OBRIG. VINCUL. À CONCESSÃO DO SERVIÇO PÚB. DE DISTRIB. DE GÁS 
CANALIZADO. 

2.2.6.01 – DISTRIBUIÇÃO 

Destina-se à contabilização das dívidas decorrentes da concessão do serviço público de 
distribuição de gás canalizado. 

Terá saldo sempre credor. 

2.2.8 – RESULTADO DIFERIDO 

2.2.8.01 – RESULTADO DIFERIDO 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DE RECEITAS E CUSTOS DIFERIDOS. 

2.4 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

O grupo contabiliza os capitais próprios da entidade. 

2.4.1 – CAPITAL SOCIAL 

DESTINA-SE A CONTABILIZAÇÃO DAS AÇÕES OU QUOTAS SUBSCRITAS E DAS 
AÇÕES OU QUOTAS NÃO INTEGRALIZADAS NA CONSTITUIÇÃO DA 
CONCESSIONÁRIA E NOS AUMENTOS DE CAPITAL SUBSEQÜENTES, DAS AÇÕES 
OU QUOTAS DERIVADAS DA INCORPORAÇÃO DE RESERVAS E LUCROS 
ACUMULADOS, BEM COMO DAS COMPRAS DE AÇÕES PRÓPRIAS FEITAS COM 
RECURSOS DERIVADOS DAS RESERVAS DE CAPITAL E DE LUCROS, EXCETO A 
RESERVA LEGAL (AÇÕES OU QUOTAS EM TESOURARIA). 

Terá saldo sempre credor, o qual indicará o total de capital integralizado. 

2.4.1.01 – CAPITAL SUBSCRITO  

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DAS AÇÕES SUBSCRITAS NA CONSTITUIÇÃO DA 
CONCESSIONÁRIA E NOS AUMENTOS DE CAPITAL SUBSEQÜENTES, BEM COMO 
DAS AÇÕES DERIVADAS DA INCORPORAÇÃO DE RESERVAS E DAS CONVERSÕES 
DE DEBÊNTURES E PARTES BENEFICIÁRIAS.  

NO CASO DE A CONCESSIONÁRIA TER CAPITAL AUTORIZADO EXPRESSO EM 
MOEDA NACIONAL, EFETUARÁ CONTROLE POR MEIO DE REGISTROS 
EXTRACONTÁBEIS, A DIFERENÇA ENTRE O CAPITAL SUBSCRITO E O CAPITAL 
AUTORIZADO CONSTANTE DE SEU ESTATUTO. NA MEDIDA EM QUE AS AÇÕES 
FOREM SENDO SUBSCRITAS, O VALOR CORRESPONDENTE IRÁ SENDO BAIXADO. 
DEVERÁ INFORMAR EM NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS.  

SE A CONCESSIONÁRIA TIVER CAPITAL AUTORIZADO, PORÉM EXPRESSO EM 
NÚMERO DE AÇÕES, DEVERÁ INFORMAR EM NOTA EXPLICATIVA ÀS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS.  



 

 

Terá saldo sempre credor, o qual indicará o total das ações supracitadas.  

2.4.1.02 – ( - ) CAPITAL A INTEGRALIZAR 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO, NA CONTRAPARTIDA A CRÉDITO DA CONTA 
2.4.1.01 - CAPITAL SUBSCRITO, DO VALOR CORRESPONDENTE ÀS AÇÕES 
SUBSCRITAS.  

Terá saldo sempre devedor, pois será uma conta retificadora. esse saldo devedor indicará 
o total da obrigação dos subscritores de ações, em relação ao capital subscrito.  

2.4.2 – RESERVAS DE CAPITAL 

2.4.2.01 – RESERVAS DE CAPITAL 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DE VALORES RECEBIDOS PELA 
CONCESSIONÁRIA QUE NÃO TRANSITAM PELO RESULTADO COMO RECEITAS, 
POIS SE REFEREM A RECURSOS DESTINADOS AO REFORÇO DE SEU CAPITAL, 
SEM TEREM COMO CONTRAPARTIDAS QUALQUER ESFORÇO DA EMPRESA EM 
TERMOS DE ENTREGA DE BENS OU DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.  

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DO ÁGIO NA SUBSCRIÇÃO DO CAPITAL, ASSIM 
DENOMINADA A CONTRIBUIÇÃO DO SUBSCRITOR DE AÇÕES QUE ULTRAPASSAR 
O VALOR NOMINAL E A PARTE DO PREÇO DE EMISSÃO DAS AÇÕES SEM VALOR 
NOMINAL QUE ULTRAPASSAR O VALOR FIXADO PARA A FORMAÇÃO DO CAPITAL.  

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DO PRODUTO DA ALIENAÇÃO DE PARTES 
BENEFICIÁRIAS EMITIDAS PELA CONCESSIONÁRIA COM ESTA FINALIDADE.  

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DO PRODUTO DA ALIENAÇÃO DE BÔNUS DE 
SUBSCRIÇÃO EMITIDOS PELA CONCESSIONÁRIA COM ESTA FINALIDADE.  

AS RESERVAS DE CAPITAL SOMENTE PODERÃO SER UTILIZADAS PARA: 

ABSORÇÃO DE PREJUÍZOS QUE ULTRAPASSAREM AS RESERVAS DE LUCROS;  

RESGATE, REEMBOLSO OU COMPRA DE AÇÕES; 

RESGATE DE PARTES BENEFICIÁRIAS; 

INCORPORAÇÃO AO CAPITAL SOCIAL; E 

PAGAMENTO DE DIVIDENDO A AÇÕES PREFERENCIAIS, QUANDO ESSA 
VANTAGEM LHES FOR ASSEGURADA. 

A RESERVA CONSTITUÍDA COM O PRODUTO DA VENDA DE PARTES 
BENEFICIÁRIAS PODERÁ SER DESTINADA AO RESGATE DESSES TÍTULOS. 

Terá saldo sempre credor, o qual indicará o total da reserva supracitada. 

2.4.3 – AJUSTES DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL 

2.4.3.01 – AJUSTES DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL 

SERÃO CLASSIFICADAS COMO AJUSTES DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL, 
ENQUANTO NÃO COMPUTADAS NO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM OBEDIÊNCIA 
AO REGIME DE COMPETÊNCIA, AS CONTRAPARTIDAS DE AUMENTOS OU 
DIMINUIÇÕES DE VALOR ATRIBUÍDO A ELEMENTOS DO ATIVO E DO PASSIVO, EM 
DECORRÊNCIA DA SUA AVALIAÇÃO A PREÇO DE MERCADO. 

Terá saldo sempre credor. 



 

 

2.4.4 – RESERVAS DE LUCROS   

2.4.4.01 – RESERVAS DE LUCROS   

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DAS RESERVAS CONSTITUÍDAS PELA 
APROPRIAÇÃO DOS LUCROS AUFERIDOS PELA COMPANHIA, QUE PODERÃO 
ESTAR DISPONÍVEIS PARA A DISTRIBUIÇÃO FUTURA NA FORMA DE DIVIDENDOS, 
CAPITALIZAÇÃO OU MESMO PARA OUTRAS DESTINAÇÕES (INCLUSIVE 
ABSORÇÃO DE PREJUÍZOS ACUMULADOS). AS RESERVAS DE LUCROS SÃO 
CONSTITUÍDAS, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO SOCIETÁRIA E DOS ESTATUTOS 
SOCIAIS DA EMPRESA.  

Para constituição da reserva legal, dO LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO, 5% (CINCO 
POR CENTO) SERÃO APLICADOS, ANTES DE QUALQUER OUTRA DESTINAÇÃO, NA 
CONSTITUIÇÃO DA RESERVA LEGAL, QUE NÃO EXCEDERÁ DE 20% (VINTE POR 
CENTO) DO CAPITAL SOCIAL. Tem a finalidade de ASSEGURAR A INTEGRIDADE DO 
CAPITAL SOCIAL E SOMENTE PODERÁ SER UTILIZADA PARA COMPENSAR 
PREJUÍZOS OU AUMENTAR O CAPITAL.  

A COMPANHIA PODERÁ DEIXAR DE CONSTITUIR A RESERVA LEGAL NO EXERCÍCIO 
EM QUE O SALDO DESSA RESERVA, ACRESCIDO DO MONTANTE DAS RESERVAS 
DE CAPITAL, EXCEDER DE 30% (TRINTA POR CENTO) DO CAPITAL SOCIAL. 

Outro tipo de reserva de lucro é a reserva estatutária. CONSTITUÍDAS A PARTIR DO 
ESTATUTO DA COMPANHIA, QUE EXPLICITARÁ SUA FORMA DE ORIGEM BEM 
COMO SUA OPERACIONALIZAÇÃO, QUE OBEDECERÁ, NO MÍNIMO, OS SEGUINTES 
ITENS:  

INDIQUE, DE MODO PRECISO E COMPLETO, A SUA FINALIDADE; 

FIXE OS CRITÉRIOS PARA DETERMINAR A PARCELA ANUAL DOS LUCROS 
LÍQUIDOS QUE SERÃO DESTINADOS À SUA CONSTITUIÇÃO;  

ESTABELEÇA O LIMITE MÁXIMO DA RESERVA. 

Mais um exemplo dessa reserva é a de contingência. CONSTITUÍDA COM A 
FINALIDADE DE COMPENSAR, EM EXERCÍCIO FUTURO, A DIMINUIÇÃO DO LUCRO 
DECORRENTE DE PERDA JULGADA PROVÁVEL, CUJO VALOR POSSA SER 
ESTIMADO. 

QUANDO DA CONSTITUIÇÃO DA RESERVA, FAZ-SE NECESSÁRIO APRESENTAÇÃO 
DA CAUSA DA PERDA PREVISTA. 

A RESERVA SERÁ REVERTIDA NO EXERCÍCIO EM QUE DEIXAREM DE EXISTIR AS 
RAZÕES QUE JUSTIFICARAM A SUA CONSTITUIÇÃO OU EM QUE OCORRER A 
PERDA.  

Também destaque-se a reserva de lucros para expansão, que é destinada À 
CONTABILIZAÇÃO DA RETENÇÃO DE LUCROS PROPOSTA PELOS ÓRGÃOS DA 
ADMINISTRAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA E APROVADA EM ASSEMBLÉIA GERAL, 
COM A FINALIDADE DE ATENDER ÀS NECESSIDADES PREVISTAS NO ORÇAMENTO 
DE CAPITAL EM BENEFÍCIO DO ATIVO PERMANENTE, POR ELE APROVADO.  

NA HIPÓTESE DESTA RESERVA SER UTILIZADA PARA COMPENSAR PREJUÍZO 
SUPERVENIENTE, OUTROS RECURSOS TERÃO DE SER DESTINADOS À 
EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DE CAPITAL AO QUAL SE DESTINAVA.  

NO EXERCÍCIO EM QUE O MONTANTE DOS DIVIDENDOS OBRIGATÓRIOS 



 

 

CALCULADOS ULTRAPASSAREM A PARCELA REALIZADA DO LUCRO LÍQUIDO DO 
EXERCÍCIO, A ASSEMBLÉIA GERAL PODERÁ SUGERIR PROPOSTA DOS ÓRGÃOS 
DE ADMINISTRAÇÃO OU DESTINAR O EXCESSO À CONSTITUIÇÃO DE RESERVA 
DE LUCROS A REALIZAR. ESTA RESERVA É CONSTITUÍDA PELA PARCELA DO 
DIVIDENDO OBRIGATÓRIO EXCEDENTE AO MONTANTE DO LUCRO REALIZADO. A 
DESTINAÇÃO DOS LUCROS PARA CONSTITUIÇÃO DAS RESERVAS E A RETENÇÃO 
NÃO PODERÃO SER APROVADAS, EM CADA EXERCÍCIO, EM PREJUÍZO DA 
DISTRIBUIÇÃO DO DIVIDENDO OBRIGATÓRIO.  

A COMPANHIA PODERÁ CONSTITUIR mais uma RESERVA DE LUCROS, QUANDO 
TIVER DIVIDENDOS OBRIGATÓRIOS A DISTRIBUIR, MAS SEM CONDIÇÕES 
FINANCEIRAS PARA SEU PAGAMENTO, DESDE QUE NÃO ABSORVIDOS POR 
PREJUÍZOS EM EXERCÍCIOS SUBSEQÜENTES, CONFORME PREVISTO NOS §§ 4º E 
5º, DO ARTIGO 202 DA LEI Nº 6.404, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976. CABE 
RESSALTAR QUE TAIS DIVIDENDOS SERÃO PAGOS AOS ACIONISTAS / QUOTISTAS 
NO FUTURO, ASSIM QUE A SITUAÇÃO FINANCEIRA O PERMITIR. 

O DIVIDENDO NÃO SERÁ OBRIGATÓRIO NO EXERCÍCIO SOCIAL EM QUE OS 
ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO INFORMAR À ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA SER 
ELE INCOMPATÍVEL COM A SITUAÇÃO FINANCEIRA DA COMPANHIA. O CONSELHO 
FISCAL, SE EM FUNCIONAMENTO, DEVERÁ DAR PARECER SOBRE ESSA 
INFORMAÇÃO E, NA COMPANHIA ABERTA, SEUS ADMINISTRADORES 
ENCAMINHARÃO À COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS, DENTRO DE 5 (CINCO) 
DIAS DA REALIZAÇÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL, EXPOSIÇÃO DA JUSTIFICATIVA DA 
INFORMAÇÃO TRANSMITIDA À ASSEMBLÉIA.  

Finalizando, destaque-se que de ACORDO COM A NOVA REDAÇÃO DO ART. 195-A, DA 
LEI Nº 6.404/76, EM RAZÃO DO ADVENTO DA LEI Nº 11.638/07, A RESERVA DE 
INCENTIVOS FISCAIS SERÁ CONSTITUÍDA PELA PARCELA DO LUCRO LÍQUIDO 
DECORRENTE DE DOAÇÕES OU SUBVENÇÕES GOVERNAMENTAIS PARA 
INVESTIMENTOS, QUE PODERÁ SER EXCLUÍDA DA BASE DE CÁLCULO DO 
DIVIDENDO OBRIGATÓRIO. 

Todo o grupo terá saldo acumulado sempre credor, o qual indicará o total da reserva. 

2.4.5 – LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DO VALOR RESULTANTE DA APURAÇÃO DE 
RECEITAS, CUSTOS E DESPESAS NO FINAL DO EXERCÍCIO SOCIAL. 

TERÁ SALDO NULO OU DEVEDOR, CASO O RESULTADO DO EXERCÍCIO SEJA 
NEGATIVO. 

2.4.5.01 – RESULTADO DO EXERCÍCIO  

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DO VALOR RESULTANTE DA APURAÇÃO DE 
RECEITAS, CUSTOS E DESPESAS, NO FINAL DO EXERCÍCIO SOCIAL.  

DESTINA-SE AINDA, À CONTABILIZAÇÃO DO RESULTADO ACUMULADO SEM 
DESTINAÇÃO ESPECÍFICA, À DISPOSIÇÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL.  

ESSA CONTA REPRESENTA O SALDO REMANESCENTE DOS PREJUÍZOS QUE FAZ 
PARTE DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO NA DATA DO BALANÇO. 

Para lucros não distribuídos no exercício, atendidos os preceitos dispostos na legislação 
societária, deverão ser transferidos para reserva de lucros. assim, não deverá haver saldo 
credor nesta conta, exceto em casos excepcionais que deverão ser devidamente 



 

 

fundamentados e com prévia anuência do poder concedente.  

2.4.5.02 – AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

COMO AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES, SERÃO CONSIDERADOS APENAS 
OS DECORRENTES DE EFEITOS DA MUDANÇA DE CRITÉRIO CONTÁBIL, OU DA 
RETIFICAÇÃO DE ERRO IMPUTÁVEL A DETERMINADO EXERCÍCIO ANTERIOR, E 
QUE NÃO POSSAM SER ATRIBUÍDOS A FATOS SUBSEQÜENTES. 

NÃO SÃO CONSIDERADOS COMO AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES: 

- AJUSTES DE PROVISÕES ANTERIORMENTE CONSTITUÍDAS;  

- constituição de provisões de fatos pretéritos, em virtude da insuficiência de informações 
à época. 

2.4.6 – ( - ) AÇÕES EM TESOURARIA  

2.4.6.01 – ( - ) AÇÕES EM TESOURARIA  

São as ações da empresa, adquiridas pela própria entidade, e mantidas em tesouraria no 
limite do saldo de lucros acumulados e reservas, exceto a reserva legal, com o propósito 
de venda futura. Estas ações não terão direito a dividendo e a voto.  

Trata-se de uma conta retificadora do patrimônio líquido, portanto, possui saldo devedor.  

A BAIXA POR ALIENAÇÃO DAS AÇÕES DEVE SER FEITA PELO MESMO VALOR DA 
COMPRA, OU SEJA, POR SEU CUSTO DE AQUISIÇÃO. 

A CONTRAPARTIDA NESSA CONTA INCLUIRÁ OS VALORES EFETIVAMENTE 
DESEMBOLSADOS NA AQUISIÇÃO DO TÍTULO, OU SEJA, O PREÇO DE COMPRA, 
ADICIONADAS AS COMISSÕES, EMOLUMENTOS, ETC; INCIDENTES NA COMPRA 
OU VENDA. 

2.4.7 – ADIANTAMENTO P/ AUMENTO DE CAPITAL  

2.4.7.01 – ADIANTAMENTO P/ AUMENTO DE CAPITAL  

Trata-se de uma conta de natureza transitória, já que representam aplicações de recursos 
na companhia, promovidas pelos acionistas, com o fim específico de aumentar o capital 
social da entidade. 

Terá saldo sempre credor, o qual indicará o total dos recursos monetários restituíveis em 
novas ações do capital.  

2.5 – EXTRAPATRIMONIAL 

Indica as contas que registrarão os atos contábeis (responsabilidades).  

Terá contrapartida credora. 

2.5.1 – CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

2.5.1.01 – RESPONSABILIDADE S/ GASODUTOS DE TERCEIR OS 

2.5.1.02 – RESPONSABILIDADE S/ RECURSOS DE TERCEIRO S 

RECOMENDA-SE O USO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO PARA FINALIDADES DE 
CONTROLE INTERNO, PARA REGISTRO DE POSSÍVEIS ALTERAÇÕES 
PATRIMONIAIS FUTURAS E COMO FONTE DE DADOS PARA A ELABORAÇÃO DAS 
NOTAS EXPLICATIVAS. 

DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO CFC Nº 612/85, AS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 



 

 

CONSTITUEM SISTEMA PRÓPRIO, LOGO, ENCONTRAM-SE DESVINCULAS DO 
SISTEMA PATRIMONIAL.  

3 – RECEITAS           

Representam variações positivas do patrimônio líquido. Ao passo que as contas 
patrimoniais são consideradas permanentes, as contas de resultado são consideradas 
transitórias, em virtude de serem encerradas a cada exercício social.  

A classe possui originalmente saldo credor. Logo, será creditado na hipótese de 
acréscimo e debitado quando da diminuição.  

É importante destacar que a classe apresenta algumas contas retificadoras, caso em que 
o saldo será originalmente devedor e sua técnica de funcionamento exatamente o oposto 
das contas de resultado credoras. 

3.1 – RECEITAS OPERACIONAIS 

Estão ligadas às operações principais ou acessórias da companhia. 

3.1.1 – RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS 

3.1.1.01 – RECEITA BRUTA DE DISTRIBUIÇÃO  

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DOS INGRESSOS PROVENIENTES DA 
DISTRIBUIÇÃO DE GÁS NATURAL, QUE TEM A SEGUINTES RAMIFICAÇÕES: 
INDUSTRIAL – GNI, VEICULAR – GNV, AUTOPRODUÇÃO – GNA, COMERCIAL – GNC, 
RESIDENCIAL – GNR, TERMELÉTRICO/TERMOCEARÁ – GNT, 
TERMELÉTRICO/TERMOFORTALEZA – GNT E COMPRIMIDO – GNL. 

O MONTANTE DA RECEITA REGISTRADO NESTE GRUPO ENCONTRA-SE DE 
FORMA BRUTA, ANTES DE QUAISQUER DEDUÇÕES. 

Terá sempre saldo credor. 

3.1.1.02 – ( - ) IMPOSTOS S/ VENDAS  

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DOS TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 
INCIDENTES SOBRE AS RECEITAS DE DISTRIBUIÇÃO DE GÁS. 

TERÁ sempre saldo devedor, por se tratar de uma conta retificadora, a qual indicará o 
total dos tributos no exercício incidentes sobre as receitas, o programa de formação do 
patrimônio do servidor público – PASEP, a contribuição para o financiamento da 
seguridade social – COFINS E o imposto sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual, intermunicipal e 
de comunicação – ICMS. 

AS CONTABILIZAÇÕES NESSE GRUPO INDEPENDEM DA FORMA DE TRIBUTAÇÃO 
DA CONCESSIONÁRIA. NO ENTANTO, REFERE-SE SOMENTE AOS ENCARGOS 
TRIBUTÁRIOS DECORRENTES DO FATURAMENTO, DA REALIZAÇÃO DA ATIVIDADE 
VINCULADA AO OBJETO SOCIAL DA EMPRESA, QUE SÃO REDUTORES DA RECEITA 
BRUTA CONTÁBIL. OS TRIBUTOS REFERENTES ÀS DEMAIS RECEITAS AUFERIDAS 
PELA EMPRESA (RECEITAS FINANCEIRAS, POR EXEMPLO) DEVERÃO SER 
DESTACADOS NAS CONTAS E SUBCONTAS ESPECÍFICAS.  

3.1.1.03 – ( - ) VENDAS DEVOLVIDAS E CANCELADAS 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DAS VENDAS DE GÁS NATURAL QUE TENHAM 
SIDO DEVOLVIDAS E CANCELADAS. 



 

 

Terá sempre saldo devedor, por se tratar de uma conta retificadora. 

3.1.2 – RECEITA LÍQUIDA DE SERVIÇOS  

3.1.2.01 – RECEITA BRUTA DE SERVIÇOS  

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DOS INGRESSOS DECORRENTES DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ORA DESTACAMOS: MANUTENÇÃO DE RAMAIS 
DE LIGAÇÃO E OUTROS EQUIPAMENTOS, BEM COMO O TRANSPORTE DE GÁS E 
OUTROS QUE PORVENTURA VENHAM A SER REALIZADOS.  

O MONTANTE DA RECEITA REGISTRADO NESTE GRUPO ENCONTRA-SE DE 
FORMA BRUTA, ANTES DE QUAISQUER DEDUÇÕES. 

Terá sempre saldo credor. 

3.1.2.02 – ( - ) DEDUÇÕES DE SERVIÇOS  

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS (ISS) INCIDENTE 
SOBRE AS RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. TERÁ SEMPRE SALDO 
DEVEDOR, POR SE TRATAR DE UMA CONTA RETIFICADORA. 

AS CONTABILIZAÇÕES NESSE GRUPO INDEPENDEM DA FORMA DE TRIBUTAÇÃO 
DA CONCESSIONÁRIA. NO ENTANTO, REFERE-SE SOMENTE AOS ENCARGOS 
TRIBUTÁRIOS DECORRENTES DO FATURAMENTO, DA REALIZAÇÃO DA ATIVIDADE 
VINCULADA AO OBJETO SOCIAL DA EMPRESA, QUE SÃO REDUTORES DA RECEITA 
BRUTA CONTÁBIL.  

3.1.3 – DEMAIS RECEITAS 

3.1.3.01 – RECEITAS FINANCEIRAS  

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO, SEGUNDO O REGIME DE COMPETÊNCIA, DAS 
RECEITAS APURADAS QUE TENHAM NATUREZA FINANCEIRA, COMO JUROS E 
DESCONTOS OBTIDOS. 

Terá saldo sempre credor, o qual indicará o total das receitas supracitadas. 

3.1.3.02 – RECEITAS DIVERSAS 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DE RECUPERAÇÃO DE DESPESAS, REVERSÕES 
DE PROVISÕES, REVERSÃO DE CRÉDITOS BAIXADOS, MULTAS CONTRATUAIS, 
EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL E OUTRAS EVENTUAIS QUE NÃO ESTEJAM 
CONTEMPLADAS NO ELENCO DE CONTAS. 

Terá saldo credor, evidenciando o total das receitas supracitadas. 

3.2 – OUTRAS RECEITAS 

3.2.1 – OUTRAS RECEITAS 

3.2.1.01 – OUTRAS RECEITAS 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO De outras RECEITAS DA CONCESSIONÁRIA, 
RELATIVOS AOS INVESTIMENTOS PERMANENTES, QUE NÃO CONFIGUREM 
RESULTADOS POSITIVOS DE EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL, SUJEITOS A 
REGISTRO EM CONTAS ESPECÍFICAS.  

OS GANHOS DE CAPITAL NOS INVESTIMENTOS DEVEM SER RECONHECIDOS 
OBEDECENDO O REGIME DA COMPETÊNCIA. 

DESTINA-SE TAMBÉM, À CONTABILIZAÇÃO De ganhos RELATIVOS AO 



 

 

IMOBILIZADO. 

Terá saldo credor, que indicará o total da receita supracitada. 

4 – CUSTOS E DESPESAS          

São variações negativas do patrimônio líquido. Têm natureza transitória, pois, a cada 
competência, serão encerradas para os fins de apuração do resultado do exercício.  

A classe possui originalmente saldo devedor. Portanto, será debitado na hipótese de 
acréscimo de saldo e creditado quando pela diminuição.  

Destaque-se que a classe apresenta algumas contas retificadoras. Nessa hipótese, o 
saldo será credor e sua técnica de funcionamento exatamente o oposto das contas de 
resultado devedoras. 

4.1 – CUSTOS VARIÁVEIS DE DISTRIBUIÇÃO  

4.1.1 – CUSTOS DOS PRODUTOS 

4.1.1.01 – AQUISIÇÃO DE PRODUTOS 

As contas representam gastos necessários à operacionalização do serviço regulado. 
Logo, variam de acordo com o nível da oferta. 

Terão saldo sempre devedor. 

4.1.2 – (-) TRIBUTOS SOBRE COMPRAS 

4.1.2.01 – TRIBUTOS SOBRE AS COMPRAS 

Destina-se à contabilização da tributação incidente sobre as compras.  

Terá saldo credor (conta retificadora). 

4.1.3 – (-) TRIBUTOS SOBRE COMPRAS – SUBSTITUIÇÃO T RIBUTÁRIA 

4.1.3.01 – ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
INTERESTADUAL, INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO – ICMS, NA FORMA DE 
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA, DEVIDAMENTE INDIVIDUALIZADO POR MODALIDADE 
DE GÁS NATURAL. 

Terá saldo credor (conta redutora). 

4.1.4 – ( - ) DEVOLUÇÃO DE PRODUTOS 

4.1.4.01 – GÁS NATURAL 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DAS DEVOLUÇÕES DE PRODUTOS 
RELACIONADOS AO GÁS NATURAL, HAVENDO ESPECIFICAÇÃO POR 
MODALIDADE. 

Terá sempre saldo credor, por se tratar de uma conta retificadora. 

4.2 – CUSTOS E DESPESAS FIXAS DE DISTRIBUIÇÃO 

Representam gastos necessários à operacionalização do negócio da empresa que, no 
entanto, são considerados extensão de sua atividade produtiva. 

4.2.1 – DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

4.2.1.01 – DESPESAS COM PESSOAL 



 

 

O GRUPO CONTEMPLA OS GASTOS COM O QUADRO FUNCIONAL DA 
COMPANHIAS. DENTRE TAIS DESPESAS, CITAMOS: VENCIMENTOS, 
REPRESENTAÇÕES, HORAS EXTRAS, ADICIONAL NOTURNO, FÉRIAS, 13º 
SALÁRIO, HONORÁRIOS DA DIRETORIA, DO CONSELHO ADMINISTRATIVO, DO 
CONSELHO FISCAL, PRÊMIOS, GRATIFICAÇÕES, ANUÊNIO, ADICIONAL DE 
PERICULOSIDADE E INSALUBRIDADE, BEM COMO QUAISQUER OUTROS 
RENDIMENTOS QUE DECORREREM DO CONTRATO DE TRABALHO EM VIGÊNCIA, 
E AINDA, OUTROS VALORES PAGOS OU CREDITADOS AO EMPREGADO EM 
DECORRÊNCIA DA LEGISLAÇÃO SOCIAL EM VIGOR. 

CONTEMPLA TAMBÉM OS ENCARGOS SOCIAIS, INCIDENTES SOBRE A FOLHA DE 
PAGAMENTO DOS EMPREGADOS DA CONCESSIONÁRIA, TAIS COMO: FGTS, 
INDENIZAÇÃO FGTS (40%), INSS (EMPRESA, EMPREGADO E TERCEIROS SISTEMA 
“6S”). 

OS GASTOS COM BENEFÍCIOS ESTÃO INCLUSOS NESTE GRUPO, 
COMPREENDENDO TODAS AS CONCESSÕES QUE PROMOVAM O BEM-ESTAR E A 
ASSISTÊNCIA DOS EMPREGADOS E SEUS DEPENDENTES, POR INICIATIVA OU 
CONCORDÂNCIA DA CONCESSIONÁRIA, TAIS COMO: VALE REFEIÇÃO, 
REFEITÓRIO, ASSISTÊNCIA MÉDICA, ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA, SEGURO DE 
VIDA EM GRUPO, VALE TRANSPORTE E CESTA BÁSICA. 

INTEGRAM AINDA OS VALORES QUE SE RELACIONEM COM BOLSAS E 
ESTAGIÁRIOS, BEM COMO O MONTANTE DISPENDIDO COM PESSOAL CEDIDO, 
TREINAMENTO E SEGURO DE ACIDENTES PESSOAIS. 

A CONCESSIONÁRIA DEVERÁ MANTER CONTROLE DO SEGURO DE ACIDENTES 
DE TRABALHO, EM REGISTRO SUPLEMENTAR, DE FORMA QUE ATENDA ÀS 
EXIGÊNCIAS LEGAIS. 

OS GASTOS CITADOS NA FUNÇÃO DESSA NATUREZA DE GASTO DEVERÃO SER 
CONTROLADOS POR MEIO DE REGISTROS SUPLEMENTARES OU SISTEMAS 
AUXILIARES. 

A conta terá saldo devedor. 

4.2.1.02 – SERVIÇOS DE TERCEIROS 

AS DESPESAS PROVENIENTES DE SERVIÇOS DE TERCEIROS DEVERÃO SEGUIR 
ALGUNS PARÂMETROS PARA SE OBTER UMA MELHOR GESTÃO: 

A) O CUSTO DO SERVIÇO CONTRATADO COMPREENDERÁ A REMUNERAÇÃO E OS 
ENCARGOS E, QUANDO FOR O CASO, O REEMBOLSO DE DESPESAS E 
QUAISQUER OUTROS GASTOS EFETUADOS PELO PRESTADOR DO SERVIÇO; 

B) A MÃO-DE-OBRA SE CARACTERIZA PELOS SERVIÇOS DE TERCEIROS 
REALIZADOS POR PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA CONTRATADA; 

C) NESSA NATUREZA DE GASTOS SERÃO REGISTRADOS OS GASTOS DE 
MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE EDIFICAÇÕES, SERVIÇO DE LIMPEZA, 
SEGURANÇA, ETC.; E 

D) NESSA NATUREZA DE GASTOS, SERÃO CONTABILIZADOS OS VALORES 
RELATIVOS A SERVIÇOS PRESTADOS PARA A CONCESSIONÁRIA. 

Terá sempre saldo devedor, que indicará o total das despesas supracitada, no exercício. 

4.2.1.03 – DESPESAS GERAIS 



 

 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DOS GASTOS INCORRIDOS PARA A DIREÇÃO OU 
GESTÃO DA EMPRESA, RELACIONADOS ÀS ATIVIDADES GERAIS QUE BENEFICIAM 
TODAS AS FASES DO NEGÓCIO OU OBJETO SOCIAL. 

Terá sempre saldo devedor, que indicará o total das despesas supracitada, no exercício. 

4.2.1.04 – DESPESAS COM VENDAS 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DE DESPESAS COMERCIAIS, COMO 
PROPAGANDA E PUBLICIDADE, COMISSÕES, PESSOAL, VIAGENS E 
REPRESENTAÇÕES, COBRANÇA E OUTRAS INERENTES À VENDA. 

Terá sempre saldo devedor, que indicará o total das despesas supracitada, no exercício. 

4.2.1.05 – DESPESAS TRIBUTÁRIAS 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO, SEGUNDO O REGIME DE COMPETÊNCIA, DE 
DESPESAS COM TAXAS, IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES, FEDERAIS, ESTADUAIS E 
MUNICIPAIS. 

O CONTROLE EXTRACONTÁBIL DA DESPESA COM O IMPOSTOS SOBRE 
OPERAÇÕES FINANCEIRAS – IOF DEVERÁ SER REALIZADO MENSALMENTE, 
JUNTAMENTE COM A CONCILIAÇÃO BANCÁRIA. 

AS MULTAS E TRIBUTOS FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS, REFEREM-SE ÀS 
DESPESAS COM MULTAS FISCAIS PUNITIVAS E/OU COMPENSATÓRIAS DEVIDAS 
PELA EMPRESA (PELO NÃO-PAGAMENTO PELA EMPRESA DE DETERMINADO 
TRIBUTO A QUE ESTEJA OBRIGADA; PELO PAGAMENTO DE DETERMINADO 
TRIBUTO EM MORA; PELA NÃO-APRESENTAÇÃO DE LIVROS E/OU DOCUMENTOS 
FISCAIS ÀS AUTORIDADES, ETC). 

Terá saldo sempre devedor, o qual indicará o total das despesas supracitadas. 

4.2.1.06 – DESPESAS FINANCEIRAS 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO, SEGUNDO O REGIME DE COMPETÊNCIA, DOS 
JUROS SOBRE FINANCIAMENTOS, MULTA SOBRE TÍTULOS, DESCONTOS 
CONCEDIDOS, DESPESAS BANCÁRIAS, VARIAÇÕES MONETÁRIAS E CAMBIAIS, E 
OUTRAS DESPESAS DE NATUREZA FINANCEIRA. 

O CONTROLE EXTRACONTÁBIL DOS JUROS SOBRE FINANCIAMENTO DEVERÃO 
SER REALIZADOS MENSALMENTE, CONTEMPLANDO: VALOR PRINCIPAL, DATA DE 
PAGAMENTO, VALOR DOS JUROS PAGOS E SALDO FINAL NO MÊS.  

Terá saldo sempre devedor, o qual indicará o total das despesas supracitadas. 

4.2.2 – DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES 

4.2.2.07 – DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES  

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DAS QUOTAS DE DEPRECIAÇÃO DOS VALORES 
ORIGINAIS DOS BENS E AMORTIZAÇÃO DOS VALORES ATUALIZADOS DOS 
DIREITOS REGISTRADOS. 

Terá saldo acumulado, sempre devedor, o qual indicará o total das quotas de reintegração 
supracitadas, no exercício.  

4.2.3 – CUSTOS DE EXPEDIÇÃO DE PRODUTOS 

4.2.3.10 – CUSTOS COM REDES DE GASODUTOS  



 

 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DOS GASTOS COM MANUTENÇÃO, 
CONSERVAÇÃO, LIMPEZA, LOCAÇÃO, SEGUROS E OUTROS INERENTES ÀS 
REDES DE GASODUTOS. 

Terá saldo acumulado, sempre devedor, o qual indicará o total dos dispêndios, no 
exercício.  

4.2.3.11 – CUSTOS COM OUTROS EQUIPAM. DE DISTRIBUIÇÃO  

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DOS GASTOS COM MANUTENÇÃO, 
CONSERVAÇÃO, LOCAÇÃO, SEGUROS E OUTROS RELACIONADOS AOS 
EQUIPAMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO DE GÁS. 

Terá saldo acumulado, sempre devedor, o qual indicará o total dos custos, no exercício.  

4.2.4 – DEMAIS DESPESAS 

4.2.4.12 – PROVISÕES DE TRIBUTOS S/ RESULTADOS 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DO RESULTADO APURADO DE IMPOSTOS 
DIRETOS – IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA (IR) E CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO.(CSLL). 

AS CONTAS QUE INTEGRAM ESTE GRUPO REFEREM-SE AOS VALORES 
APURADOS DE IR E CSLL, SEJA QUAL FOR À OPÇÃO DE TRIBUTAÇÃO ESCOLHIDA 
PELA EMPRESA, SE O LUCRO REAL (ANUAL OU TRIMESTRAL) OU O LUCRO 
PRESUMIDO. A APURAÇÃO DO LUCRO REAL TRIMESTRAL E DO LUCRO 
PRESUMIDO OCORRERÁ TRIMESTRALMENTE (MARÇO, JUNHO, SETEMBRO E 
DEZEMBRO), ENQUANTO A APURAÇÃO DO LUCRO REAL ANUAL, É FEITA 
MENSALMENTE, PARA FINS DE CÁLCULO DAS ANTECIPAÇÕES DEVIDAS, E O 
AJUSTE ANUAL É REALIZADO EM 31 DE DEZEMBRO DE CADA EXERCÍCIO SOCIAL. 

Terá saldo acumulado devedor ou credor, que indicará as provisões do exercício. 

4.2.4.13 – DESPESAS DE EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL 

DESTINA-SE À CONTABILIZAÇÃO DAS PERDAS DE EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL 
DOS INVESTIMENTOS REGISTRADOS NA CONTA PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS 
PERMANENTES/AVALIADAS PELO MÉTODO DE EQUIValência PATRIMONIAL. 

Terá saldo acumulado, sempre devedor, auferida no exercício.  

4.3 – OUTRAS DESPESAS 

4.3.1 – OUTRAS DESPESAS 

4.3.1.14 – OUTRAS DESPESAS 

DESTINA-SE A CONTABILIZAÇÃO DAS DESPESAS INCORRIDAS NAS TRANSAÇÕES 
RELATIVaS A INVESTIMENTOS PERMANENTES, QUE NÃO CONFIGUREM NO 
COMPUTO DAS DESPESAS INERENTES A EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL. 

DESTINA-SE TAMBÉM, À CONTABILIZAÇÃO DAS DESPESAS RELATIVaS AO 
IMOBILIZADO. 

Terá saldo devedor, o qual indicará o total da despesa supracitada. 

5 – APURAÇÃO DE RESULTADOS  

Formado por contas de natureza transitória, que são encerradas com o propósito de 
apuração do resultado do exercício. Para que isso ocorra, é imprescindível a existência 



 

 

dessa classe, que será debitada em contrapartida com as despesas e, creditada, em 
contrapartida com as receitas, fazendo com que todas as contas de resultado tenham 
saldo zero ao término do exercício financeiro. 

5.1 – CONTAS DE APURAÇÃO 

5.1.1 – RESULTADO DO EXERCÍCIO 

5.1.1.01 – RESULTADO DO EXERCÍCIO  


